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A honraria foi concedida por iniciativa 
do vereador Orlando Palhinha

Maria do Rosário Vianna 
Magalhães homenageada com

a Comenda Maria Quitéria 

A
s galerias da Câmara e o Plenário Cosme de
Farias ficaram lotados para a sessão solene na
qual a diretora da ONG Parque Social - Em-
preendedorismo e Desenvolvimento Social,

Maria do Rosário Vianna Magalhães, foi homenageada,
na noite de segunda-feira, 19. Leia mais na página 3
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Asessão ordinária desta
quarta-feira (21), na Câ-
mara Municipal de Salva-

dor, terá uma pauta de votação
direcionada às propostas de inte-
resse das mulheres. Em reunião
do Colégio de Líderes, na manhã
de terça-feira (20), os vereadores
acordaram a realização de um
mutirão para a apreciação em
plenário de 38 projetos relaciona-
dos à temática feminina. Do total
de proposições, são 12 projetos
de lei, 25 indicações e um projeto
de resolução.

Sobre a temática, serão vota-
dos projetos de lei que propõem
assistência social diferenciada
para mulheres com filhos recém-
nascidos com deficiência, imuni-
zação com vacina contra o HPV,
matrícula especial para filhas de
vítimas de violência, cotas nas
empresas privadas de vigilância e
contratação da mão de obra
feminina para a construção
civil.

Ainda serão apreciadas
propostas sobre a prioridade
no atendimento das mulhe-
res grávidas nas Unidades Bá-
sicas de Saúde, destinação de
espaço para aleitamento ma-
terno, além de utilidades pú-

blicas para entidades que te-
nham trabalho específico para as
mulheres.

Entre as indicações, desta-
cam-se as propostas de autoria
da presidente da Comissão de
Defesa dos Direitos da Mulher,
vereadora Tia Eron (PRB), que su-
gerem a implantação do Pro-
grama de Ensino Integral em

diversos bairros de Salvador, e as
proposições de iniciativa da ve-
readora Fabíola Mansur (PSB)
para a implantação de Delegacias
Especializadas de Atendimento à
Mulher (Deams) em Cosme de
Farias, Cidade Baixa e Pau da
Lima.

Além da temática feminina,
também foi acordado na Reunião

do Colégio de Líde-
res a votação de
projetos não-polê-
micos para conces-
são de honrarias,
utilidades públicas e
requerimento de
sessões especiais.
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Suíca parabeniza GAP por trabalho
no bairro da Caixa D’Água

Overeador Luiz Carlos
Suíca (PT) parabenizou o
trabalho de todos os fun-

cionários do Grupo Alerta Per-
nambués (GAP) em discurso no
Plenário Cosme de Farias, na tarde
de segunda-feira (19).

Desde a semana passada até
o último sábado, o GAP, junta-
mente com o Instituto Oftalmoló-
gico da Bahia (Ioba), realizou no
Centro Social Urbano de Pernam-
bués mais de 7 mil exames oftal-
mológicos para diagnosticar

glaucoma nos moradores do
bairro e região.

Neste final de semana, o GAP
também levou seus serviços para
a comunidade de Caixa D’Água.
Foram mais de 500 pessoas aten-
didas.

“Parabenizo a todos do
Grupo Alerta Pernambués pelo
belo trabalho que vem realizando
no bairro e nos trabalhos itineran-
tes por Salvador. O GAP é uma
instituição muito séria e por isso
acredito neles”, finalizou Suíca.

Vereador fez pronunciamento no plenário na segunda-feira (19)

Câmara votará projetos 
relacionados às mulheres

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Após reunião de líderes, 38 propostas dos 
vereadores entraram na pauta desta quarta-feira (21)
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Vereadores debatendo na Reunião do Colégio de Líderes

Vereador Luiz Carlos Suíca
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Em uma das mais concorri-
das sessões especiais dos
últimos tempos, a diretora

da ONG Parque Social - Em-
preendedorismo e Desenvolvi-
mento Social, Maria do Rosário
Vianna Magalhães, foi agraciada
com a Comenda Maria Quitéria,
na noite de segunda-feira (19),
no plenário da Câmara Municipal
de Salvador. A honraria, conce-
dida por iniciativa do vereador
Orlando Palhinha (DEM), home-
nageia mulheres que, graças ao
trabalho, abnegação e despren-
dimento social, prestam relevan-
tes serviços ao povo de Salvador.

A importância das ações da
homenageada para os munícipes
e a vontade de “fazer acontecer”
de Maria do Rosário foram des-
tacadas pelo vereador Orlando
Palhinha. 

“Quero agradecer, em nome
da cidade de Salvador, como um
dos representantes desta popula-
ção, a dona Rosário por tudo que
vem fazendo em prol do nosso
povo. Toda a dedicação, carinho
e trabalho empenhados pelo me-
lhor para o nosso município. Im-
portantes mulheres têm
oferecido imprescindível colabo-
ração para o sucesso e cresci-
mento da cidade e a contribuição
de dona Rosário tem transfor-
mado a vida de muitas pessoas”,
declarou Palhinha. 

Após a entrega da comenda,
Maria do Rosário demonstrou
que tem a exata dimensão do ta-
manho da honraria que recebeu

e disse que espera, assim como a
xará heroína, continuar represen-
tando bem a população de Salva-
dor.

“A cidade está passando por

um momento de transformação
e isso aumenta ainda mais a
nossa responsabilidade para que
nos engajemos e as coisas conti-
nuem melhorando. Esta co-

menda que hoje recebo me faz
reafirmar o compromisso de estar
atuando por nossa cidade. Assim
como Maria Quitéria, estou dis-
posta a atuar com todas as armas

por uma Salvador melhor”, afir-
mou Maria do Rosário Vianna
Magalhães.

Emoção
A emoção marcou toda a so-

lenidade de entrega da comenda.
O prefeito ACM Neto, ao falar
sobre o merecimento da home-
nageada, chorou e ressaltou o
“desprendimento e o espírito pú-
blico” de Maria do Rosário. Fez
questão de enaltecer, também,
toda a trajetória de lutas sociais
da condecorada.

Além do prefeito ACM Neto
e do autor da iniciativa para a ou-
torga da honraria, fizeram parte
da mesa: Antonio Carlos Maga-
lhães Junior (esposo da homena-

geada), Célia Sacramento (vice-
prefeita de Salvador) e o presi-
dente da Casa Legislativa
soteropolitana, Paulo Câmara
(PSDB), que dirigiu a sessão so-
lene e também fez questão de
ressaltar o merecimento e a una-
nimidade na aprovação da con-
cessão da Comenda Maria
Quitéria à homenageada.

Além dos vereadores, secre-
tários municipais, deputados es-
taduais e federais e populares
também marcaram presença e lo-
taram a sessão especial .

Currículo
A trajetória da homena-

geada ajuda a entender a quan-
tidade de pessoas que
prestigiaram a entrega da co-
menda. Rosário Vianna Maga-
lhães é formada em Psicologia
pela Universidade Federal da
Bahia. Pós-graduada em Admi-
nistração de Recursos Humanos
pela Faculdade de Ciência Ad-
ministrativa e Contábil, em
Consultoria de Organização
pela Escola de Administração da
UFBA e em Sistemas Adminis-
trativos para Profissionais de
Recursos Humanos pela Univer-
sidade Católica do Salvador.
Atualmente ocupa, também na
qualidade de voluntária, o
cargo de diretora da Organiza-
ção não governamental Parque
Social – Empreendedorismo e
Desenvolvimento Social.
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Maria do Rosário Magalhães 
é homenageada pela Câmara

Diretora da ONG Parque Social recebeu a Comenda Maria Quitéria na noite de segunda-feira (19)
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Sessão especial lotou o Plenário Cosme de Farias

Homenageada recebeu a honraria de seus familiares
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Overeador Marcell Mo-
raes (PV) propôs, por
meio de Projeto de Lei

nº 105/14, que seja instituído,
em 29 de agosto, o Dia dos Ani-
mais de Rua. A ideia é conscien-
tizar as pessoas sobre a

importância de “proteger essas
criaturas, na esperança de que,
um dia, todos eles sejam trata-
dos de forma justa”. 

Conforme destacou o verea-
dor, ainda hoje presenciamos
atos desumanos e maus-tratos

aos bichos, “atos estes que vêm
chamando a atenção de defen-
sores de animais e, também, do
poder público”. 

“Chegará o dia em que os
homens conhecerão o íntimo
dos animais, e, neste dia, um
crime contra um animal será
considerado um crime contra a
humanidade”, frisou o vereador,
citando o pintor Leonardo Da

Vinci.
Ele propôs que, neste Dia

dos Animais de Rua, sejam orga-
nizados eventos de castração e
vacinação, incentivando as pes-
soas a levarem um prato de
ração para um animal de rua,
pagar uma castração, adotar um
bicho, levar um saco de ração a
uma ONG, ou qualquer outra
boa ação para os animais.
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Vereador enfatiza que data será 
importante para conscientizar 

população sobre proteção dos bichos

Marcell Moraes propõe 
Dia dos Animais de Rua

Na manhã de terça-feira
(20), 27 alunos da Es-
cola Municipal da En-

gomadeira, no Cabula,
visitaram o Memorial da Câ-
mara Municipal de Salvador. O
colégio venceu, neste ano, a se-
gunda edição do Concurso
Curtas Histórias, do Ministério
da Educação, pela produção do
vídeo “Eu acredito! E você?”, e
receberá o prêmio em Brasília.

A professora Dilma Rocha –

que acompanhou os alunos
entre 9 e 15 anos e das séries
3ª e 5ª – destacou que a visita
ao Memorial é importante
“para que os estudantes te-
nham contato mais próximo
com o que aconteceu no pas-
sado da cidade, a partir das
maquetes e telas do rico
acervo”.

O Memorial é um museu
público sem fins lucrativos e
dedicado à preservação e divul-

gação da memória histórica e
cultural da instituição, assim
como da Cidade do Salvador. O
núcleo inicial do acervo foi a Pi-
nacoteca do Paço Municipal,
composta em sua maioria por
retratos de personalidades his-
tóricas, pintados por artistas re-
nomados como Lopes
Rodrigues, Presciliano Silva, Al-
berto Valença, Victor Meireles,
Henrique Passos, Carlos Bastos
e Floriano Teixeira. Também

fazem parte do acervo alguns
exemplares de mobiliário do sé-
culo XIX, uma urna de prata
trazida de Portugal, medalhas e
condecorações, achados ar-
queológicos, fotografias e répli-
cas de cerâmicas indígenas
doadas pela Associação de Ce-
ramistas da Bahia.

Para completar a aula de
campo, o grupo visitou o Eleva-
dor Lacerda e percorreu o Pe-
lourinho.

Estudantes do colégio venceram neste ano a segunda edição do Concurso Curtas Histórias, promovido pelo MEC

Alunos da Escola Engomadeira
conhecem Memorial da Câmara

Fo
to

s:
 A

ss
es

so
ria

 d
o 

ve
re

ad
or

Fo
to

s:
 A

nt
on

io
 Q

ue
iró

s 

Memorial da Câmara preserva a história de Salvador 

Vereador Marcell Moraes
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ACâmara Municipal de Sal-
vador e o Banco Santan-
der realizaram, na

segunda-feira (19), a palestra
“Santander com Você”, com o
objetivo de apresentar noções de
organização financeira para os
colaboradores da Casa. O encon-
tro, no auditório do Edifício Bahia
Center, na Rua Rui Barbosa, no
Centro, contou com a presença
de diretores e servidores interes-
sados no tema.

Em tom de bate-papo, o ana-
lista financeiro do Santander,
Érlon Silva, apresentou ao pú-
blico noções sobre renda, orça-
mento e despesas, que podem
auxiliar na organização diária e
mensal do indivíduo. 

O diretor administrativo da
Câmara, Beto Fagundes, de-

monstrou preocupação com o as-
sunto que interfere na vida de di-
versos servidores. Beto, em nome
da Mesa Diretora e contando

com o apoio do presidente da
Associação dos Servidores da Câ-
mara (Ascam), Sidelmar Castro,
defendeu a criação de uma rela-

ção mais estreita entre a institui-
ção financeira e os colaborado-
res, preocupado com o alto
índice de servidores em situação
financeira negativa. Para isso, su-
geriu que linhas de crédito fos-
sem reavaliadas e fossem
apresentadas alternativas contra
“o choque de gestão do banco e
a renda do servidor”. 

A gerente do Posto de Aten-
dimento do Santander na Câ-
mara, localizado no Centro
Cultural, Rosane Passos, garantiu
que algumas ações pontuais já
estão sendo realizadas e espera
estreitar ainda mais a relação
com a Mesa Diretora no intuito
de agir de forma conjunta para a
resolução destas questões. 

Quarta-feira, 
21 de Maio de 2014
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Palestra aborda planejamento 
financeiro para os servidores

Beto Fagundes, diretor administrativo da Câmara, demonstrou preocupação com o tema

Como forma de melhorar a
saúde em Salvador, o ve-
reador Leo Prates (DEM)

indicou ao prefeito ACM Neto a
construção de hospitais munici-
pais nos bairros de Pau da Lima e
Cajazeiras. A ideia é manter o
atendimento nas localidades e re-
duzir o custo de deslocamento
dos moradores para outros bair-
ros, reforçando ainda a política

voltada para a atenção básica.
Na indicação, o vereador ob-

servou que Pau da Lima é o ter-
ceiro bairro mais populoso da
cidade e com carência de plane-
jamento urbano. “Estamos bus-
cando melhorias na área da
saúde, sobretudo nos bairros que
apresentam carências”, justifi-
cou.

No que concerne ao bairro

de Cajazeiras, o vereador Leo
Prates assinalou que o cresci-
mento desordenado é fruto do
surgimento de inúmeras invasões
na localidade, fazendo com que
o mesmo ficasse com uma densi-
dade populacional elevada, re-
percutindo diretamente nos
problemas sociais, principal-
mente nas áreas de saúde e
transporte.

Leo Prates indica construção de
hospitais em dois bairros populosos

Ideia do vereador é manter atendimento nas localidades e reduzir custos para os moradores
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Bate-papo sobre organização financeira atraiu vários servidores

Vereador Leo Prates
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Overeador Hilton Coe-
lho (PSOL) expressou
repúdio em relação à

decisão tomada pelo juiz Eu-
gênio Rosa de Araújo, da 17ª
Vara Federal do Rio de Ja-
neiro, no dia 28 de abril, que
não reconheceu umbanda e o
candomblé como religiões.

“A história do Brasil regis-
tra que a polícia invadia es-
paço sagrados das religiões
de matriz africana, destruía,
agredia e prendia seus adep-

tos, mas o povo de santo re-
sistiu. Hoje, nos deparamos
com uma sentença judicial
que dá fôlego a discursos de
ódio e ao fundamentalismo
religioso. Mas o povo de
santo resistirá a este ataque
de viés racista, porque a his-
tória dos terreiros é a da re-
sistência”, declarou.

Hilton Coelho enfatiza
que “a perseguição às reli-
giões de matriz africana se
manifesta em vários setores e

agora a Justiça comete um
ato de injustiça. Contribui
com a intolerância e a discri-
minação ao colocar em uma
sentença judicial que ‘mani-
festações religiosas afrobrasi-
leiras não se constituem
religião e não contêm traços
necessários de uma religião’
Um atentado aos direitos hu-
manos que merece o repúdio
de todos que lutam em de-
fesa da democracia e da liber-
dade de manifestação”.

O vereador preocupa-se
com a possibilidade das mani-
festações de intolerância reli-
giosa aumentar com a decisão
judicial. “Todos têm o direito
a escolher o caminho reli-
gioso que desejam trilhar ou
até mesmo ser ateu e não crer
em nada. Não podemos acei-
tar, porém, que o preconceito
ganhe corpo e se ataque as
religiões de matriz africana
naquilo que têm de essencial,
sua fé, suas doutrinas, seus
cultos, rituais e divindades. A
intolerância religiosa e os pre-
conceitos em relações ao can-
domblé e à umbanda dentro
das instâncias do Estado não
podem ser institucionalizados
através de uma decisão judi-
cial. Defendemos o Estado
Laico e combateremos todas e
quaisquer manifestações que
ferem a liberdade religiosa,
de manifestação e expressão
tão caras ao nosso povo e
conquistas com muita luta e
resistência”, finaliza Hilton
Coelho.

Vereador acompanhou inauguração de Unidade 
de Saúde e reuniu-se com secretário de Segurança

Geraldo Júnior destaca ações 
nas áreas de saúde e segurança

Overeador Geraldo Júnior
(SDD) participou, na
terça-feira (20), da inau-

guração da Unidade de Saúde
da Família no bairro do Candeal
Pequeno, acompanhando o pre-
feito ACM Neto. No evento, des-
tacou o empenho do seu
mandato para melhorar a saúde
na capital baiana.

Já no campo da segurança
pública, esteve reunido com o
comandante-geral da Polícia Mi-
litar, coronel Alfredo Castro,
quando solicitou reforço na se-
gurança no bairro onde foi inau-
gurado o centro de saúde. Na
reunião, o coronel concordou
em aumentar o policiamento na
localidade, com efetivos de car-

ros e motos, e sugeriu cursos
para orientar moradores e por-
teiros.  

Na mesma perspectiva, tam-
bém se reuniu com o secretário
de Segurança Pública do Estado,
Maurício Barbosa, reforçando o
pedido na segurança nos bairros
do Candeal, Calabar e Subúrbio
Ferroviário. 

Hilton critica decisão judicial
contra candomblé e umbanda

Vereador disse que sentença alimenta ódio e intolerância religiosa Fo
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Vereador Geraldo Júnior 

Vereador Hilton Coelho
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T rês anos após a beatificação de
Irmã Dulce, processo que a coloca
a um passo de tornar-se santa é

comemorado na quinta-feira, 22 de maio,
o Dia Municipal da Homenagem e Louvor
à Beatificação de Irmã Dulce. A data foi
instituída pelo Projeto de Lei nº154, de
2011, criado pelo vereador Paulo Câmara
(PSDB), presidente da Casa. “Irmã Dulce
defendeu os desvalidos com garra e teve
a humildade de pedir por eles. Compen-
sou a sua fragilidade física com força de
vontade e obstinação incomparáveis”,
avalia Paulo Câmara.

Vereador e presidente da Casa Legislativa é autor do projeto 
que instituiu o Dia Municipal em Louvor à Beatificação da freira

Paulo Câmara homenageia Irmã Dulce

Overeador Tiago Correia
(PTN), presidente da Co-
missão de Desenvolvi-

mento Econômico e Turismo na
Câmara Municipal, visitou na
manhã de terça-feira (20) o
Aeroporto de Salvador para ver
de perto a situação do terminal.
“Decidi ver de perto o aeroporto
da cidade, pois ouvi a presidente
Dilma Rousseff falar ontem em
seu programa de rádio que os

aeroportos brasileiros estão pre-
parados para oferecer um bom
serviço”, explicou.

No local, segundo ele, foram
constatadas obras em anda-
mento a menos de 25 dias da

Copa do Mundo. A parte ex-
terna da área de embarque do-
méstico e internacional
apresenta a situação mais crítica,
com andaimes e tapumes espa-
lhados pelo salão por onde circu-

lam os passageiros.

Falta de conforto
“A situação é no mínimo de-

licada. A passagem de veículos
pelo setor de desembarque
ainda está, em grande parte, in-
terditada. A insatisfação é gi-
gante. Diversos passageiros
reclamando da falta de conforto,
do calor e da demora nas estei-
ras de entrega das malas. Crian-
ças, jovens e idosos tendo que
transitar entre andaimes e redes
de proteção”, narrou o vereador
Tiago Correia.

Ele torce para que “pelo
menos o básico esteja funcio-
nando normalmente durante a
copa”. E frisa que a Comissão
estará atenta, acompanhando de
perto o andamento das obras.

Vereador lembra que faltam poucos dias para a Copa do Mundo

Tiago Correia critica situação 
do Aeroporto de Salvador
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Vereador Tiago Correia 

Vereador Paulo Câmara destaca a
humildade e obstinação do Anjo
Bom da Bahia

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO LEGISLATIVO Nº 957/2014
Modifica dispositivos dos Decretos Legislativo nº 944/2010,
799/1996, e 933/2009 da Câmara Municipal de Salvador e dá
outras providências.                                           

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo Municipal
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º. A unidade de Assessoria Técnica da Diretoria Administrativa passa a ser denominada
de Assessoria Técnica e Gestão da Diretoria Administrativa, conforme competências previstas
no ANEXO I deste Decreto Legislativo.

Art. 2º.  Fica alterado o art. 6º do Decreto Legislativo nº 933/2009, com a criação do Setor de

Manutenção, desmembrado do Setor de Serviços Auxiliares, ambos subordinados a Coorde-
nação de Serviços Gerais que passarão a ter as competências descritas no ANEXO I deste De-
creto.

Art. 3º. Fica alterado o art. 9º do Decreto Legislativo nº 933/2009, criando o Setor de Biblioteca,
subordinado à Coordenação do Centro Cultural, que passam a ter as competências previstas
no ANEXO I do presente Decreto.

Art. 4º. Ficam criadas as Funções de Confiança do Quadro de Servidores Efetivos, com as res-
pectivas competências descritas no ANEXO I deste Decreto, a seguir:

a)  01 (um) Assistente Técnico de Contratos e Convênios, Classe FC 30, código 50004,  inte-
grando a unidade de Assessoria Técnica e Gestão;
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b) 01 (um) Gestor de Qualidade, Classe FC 10, código 50005, integrando a unidade de Asses-
soria Técnica e Gestão;

c) 02 (dois) Chefes de Setores, Classe FC 10, código 50000, para as                                        uni-
dades administrativas: Setor de Manutenção e Setor de Biblioteca, nos termos dos arts. 2º e
3º supra mencionados.

Art. 5º. O inciso I do art. 4º do Decreto Legislativo 944/2010 passa a ter a seguinte redação:
... I - Classe FC 30 - Atividades de assistência técnico-científica às Diretorias, à Contro-

ladoria e à Procuradoria Jurídica. ....

Art. 6º. Fica transformada a Função de Confiança do Quadro de Servidores Efetivos Classe FC
20 de Procurador Adjunto para a Classe FC 30, código 50002, parte integrante da unidade
Procuradoria Jurídica, com as competências descritas no ANEXO I deste Decreto.

Art. 7º. No ANEXO I do Decreto Legislativo nº 944/2010, acrescente-se o cargo de Coordena-
dor Executivo, Classe CC40, código 30038, quantitativo 01, e onde se lê Assessor de Comu-
nicação, quantitativo 06, leia-se 08

Art. 8º. As despesas decorrentes deste Decreto Legislativo correrão à conta  do orçamento da
Câmara.

Art.9º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 2014.

PAULO CÂMARA

Presidente

ARNANDO LESSA ORLANDO PALHINHA                                                           

1º Secretário                                                                                                2º Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
22ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 19 de maio de 2014.

MENSAGEM N. 06/14

Salvador, 15 de maio de 2014.

A Sua Excelência o Senhor
Vereador PAULO CÂMARA
Presidente da Câmara Municipal de Salvador
Nesta

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, no prazo previsto no item II,
§ 6º, do art. 163, da Lei Orgânica do Município, para apreciação dessa vene-
randa Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as Diretrizes Orça-
mentárias para o exercício financeiro de 2015.
Elaborado em consonância com as disposições do § 2º do art. 165, da Consti-
tuição Federal, e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal, o presente Projeto da LDO reflete a continuidade do es-
forço que a Administração vem realizando no sentido de aumentar a capacidade
gerencial da Prefeitura no enfrentamento dos desafios representados pelos
atuais indicadores sociais, econômicos e de ambiência urbana, que considero in-
satisfatórios para a posição que Salvador ocupa no ranking das grandes capitais
brasileiras.
Embora a ênfase no primeiro ano de Governo tenha sido colocar “ordem na
casa”, implementando medidas mais imediatas, voltadas à correção de ineficiên-
cias administrativas, ao equilíbrio das contas públicas e ao resgate da capacidade
de gestão da Prefeitura, já é possível, nestes 16 meses de administração, conta-
bilizar alguns avanços e resultados promissores que confirmam o acerto da orien-
tação estratégica adotada, tais como: a criação de 4,6 mil novas vagas para
acesso à educação infantil; a recuperação de 70% dos Postos de Saúde da Ca-
pital, que foram também equipados e passaram a contar com equipes completas
de profissionais, a entrega de seis novas Unidades de Saúde da Famíl ia, am-
pliando a cobertura de 18% em 2012 para 31,4% ao final de 2013, sendo este
o segundo maior crescimento em Atenção Básica entre todas as capitais do país;
inauguração da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Valéria e início da
construção de sete novas UPAs (San Martin, Brotas, Barris, Pirajá, Itapuã, São
Cristóvão e Paripe) que vão dobrar os pontos de atendimento ao socorro à vida
na nossa Cidade;inauguração de quatro novos Centros de Referência de Assis-
tência Social, ampliando de 7.000 para 24.000 o número de famílias acompa-
nhadas, além da entrega de três novos Centros de Referência Especial de
Assistência Social (CREAS).
Registre-se também a revitalização da orla da Boca do Rio, o início das obras de
revitalização das orlas da Barra e da Ribeira; a promoção da regularização fun-
diária de 6.006 moradias de interesse social e entrega de 2.984 unidades habi-
tacionais pelo programa Minha Casa Domingo é Meia” e do Bilhete Único, além
de tornar 74% da frota com acessibilidade e 24% com tecnologia de baixa emis-
são de poluentes; lançamento, após mais de três décadas, do edital de licitação
para concessão do serviço público de transporte coletivo de passageiros para
ônibus. Bem assim, no tocante ao desenvolvimento cultural e turismo, destaca-
se a reorganização do Carnaval de Salvador; a retomada do Projeto Boca de
Brasa e da agenda cultural de grande porte, com a divulgação do Calendário
Anual de Eventos até 2017, além do Projeto “Arte em Toda Parte”, e da inau-
guração do Espaço Cultural da Barroquinha.Minha Vida, e, no campo da Mobi-

lidade Urbana, a repavimentação de mais de 165 km de ruas e avenidas e im-
plantação do programa “Eu Curto Meu Passeio”, para recuperação de calçadas;
a implantação do Programa “
Com relação à área de Gestão Pública, reafirmando o compromisso de valoriza-
ção do servidor, por reconhecê-lo estratégico no avanço das transformações da
nossa Cidade, destacamos a implantação do Plano de Saúde, atendendo, assim,
a uma das maiores demandas dos servidores municipais.
Por fim, quanto à gestão das finanças públicas, ressalta-se a implantação do Pro-
jeto “Nota Salvador”, do Programa de Parcelamento Incentivado (PPI) e a reso-
lução das pendências do Município com o CAUC, dentre tantos outros resultados
relevantes alcançados nesse período. 
Assim, em continuidade ao Programa de Governo delineado no Plano Plurianual
2014-2017 e na agenda do Plano Estratégico Municipal, o Projeto de Lei, ora
encaminhado a essa Casa, define as prioridades e metas estratégicas da gestão
municipal, visando imprimir, a partir da alocação eficiente dos recursos, maior
eficácia às ações municipais, ampliação da oferta e melhoria da qualidade dos
serviços públicos.
Com efeito, as prioridades e metas preconizadas, na área do Desenvolvimento
Social, elegem o aprofundamento das ações de melhoria da educação e da
saúde, destacando, no setor da educação, a elaboração de um sistema estrutu-
rado próprio de Ensino Fundamental I, com foco na alfabetização, bem como
implementação de sistemática de avaliação externa, implantação de Centros Mu-
nicipais de Educação Infanti l e a melhoria do padrão das escolas, mediante a
construção, reforma e adequação das escolas municipais. No segmento da
Saúde, as prioridades e metas se voltam à reforma e construção de novas Uni-
dades de Saúde da Família – USF, Unidades de Pronto Atendimento – UPA e Mul-
ticentros e reforma das Unidades Básicas de Saúde – UBS, visando ampliar a
prestação de serviços do setor.
Em relação à área de Promoção Social, contempla-se a implantação da Casa de
Passagem da Mulher/Centro de Referência de Atenção à Mulher e a implantação
de novos centros de convivência de atendimento a crianças, adolescentes e jo-
vens, bem como a reforma dos centros já existentes e das unidades de atendi-
mento da Fundação Cidade Mãe. No que concerne ao atendimento à população
de rua, estão contempladas, dentre outras ações, a implantação de Centros de
Referência de Assistência Social – CRAS, Centros de Referência Especial de As-
sistência Social – CREA, e o desenvolvimento de ações de combate ao racismo e
à discriminação.
De referência à Gestão da Cidade, onde se concentram questões cruciais que
afetam o cotidiano da população, concede-se ênfase à melhoria da qualidade
do espaço urbano e da mobilidade, com a execução das obras de requalificação
da Orla e outras áreas urbanas estratégicas de Salvador, e ações de melhoria da
qualidade ambiental, mediante o incremento do plantio de árvores, paisagismo
das principais vias e vales e recuperação de calçadas públicas. No respeitante à
Mobilidade Urbana, as prioridades contemplam a Implantação de novas vias pro-
jetadas - Linha Viva e Corredor Iguatemi/Lapa, requalificação das vias existentes
e a valorização de modos alternativos bem acolhidos pela população, tais como
o Pedala Salvador – Salvador Vai de Bike e a implantação de ciclovias e ciclofai-
xas. Essas ações voltadas à melhoria da qualidade do espaço urbano serão com-
plementadas, com a requalif icação de calçadas / implantação de passarelas,
ampliação da iluminação em logradouros, abrangendo a criação de novos pon-
tos, a coleta seletiva e a implantação de equipamentos e tecnologias limpas para
o tratamento de resíduos sólidos e a fiscalização e ordenamento dos logradouros
públicos, bares, restaurantes, equipamentos e praias.
No âmbito da habitação de interesse social, destaca-se a atenção que se concede
à viabil ização de novas unidades habitacionais, com o financiamento do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, a regularização fundiária (Casa Legal) e o Pro-
grama de Melhorias Habitacionais.
Na área do Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo e Esportes, as prio-
ridades abrangem as ações de dinamização do potencial da Cidade, com a im-
plantação da Agência de Fomento de Negócios de Salvador, Centro
Empreendedor Municipal – CEM e a implantação e recuperação de equipamentos
turísticos / implantação do Posto Salvador. No segmento da Cultura, dar-se-á
ênfase ao fomento à produção artística e ao desenvolvimento de atividades cul-
turais, à implantação e requalificação de equipamentos culturais, bem como à
realização do calendário anual de eventos e festas populares.
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Em continuidade ao esforço de otimização da máquina pública para implemen-
tação dos projetos estratégicos e melhoria dos serviços municipais, a prioridade
será concedida, na área da Gestão Pública, à execução das obras do Centro Ad-
ministrativo Municipal, que representará importante passo direcionado à maior
racionalidade, à redução de custos e à eficiência do serviço público municipal.
Para assegurar a realização das prioridades definidas, a Administração mantém
o seu compromisso com o equilíbrio e eficiência fiscal, prosseguindo nas ações
voltadas à modernização da gestão fiscal e da gestão dos bens imóveis munici-
pais, dentre as quais se destacam a implantação do Cadastro Multifinalitário (Im-
plantação de Cartografia Digital e Bases de Endereçamento Fiscal), e as de
combate à inadimplência e à sonegação de tributos.
Ao final, cumpre destacar que esta norma dispõe ainda sobre a Estrutura e Or-
ganização dos Orçamentos, as Diretrizes dos Orçamentos do Município, as Des-
pesas com Pessoal e Encargos Sociais e Alteração na Legislação Tributária.
Desse modo, Senhor Presidente, ao encaminhar a Vossa Excelência o presente
Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2015, estou certo
de contar com o concurso dessa veneranda Casa Legislativa para a execução do
programa de trabalho, cujas prioridades e metas se enunciam e que estão dire-
tamente relacionadas à melhoria das condições e da qualidade de vida dos sote-
ropolitanos e à requalificação da Cidade.
Aproveitando a oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos ilustres vereado-
res as expressões da minha melhor consideração.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 107/14

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2015 e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal do Salvador decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município do Salvador,
para o exercício de 2015, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da
Constituição Federal e em consonância com a Lei Complementar nº. 101, de 04
de maio de 2000:

I. as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
I I. a estrutura e organização dos orçamentos;
II I. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e
suas alterações;
IV. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos so-
ciais;
V. as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município e medi-
das para incremento da receita;
VI. as disposições relativas à dívida pública Municipal;
VII. as disposições gerais.
§ 1º Os dispositivos da presente Lei de Diretrizes Orçamentárias contêm orien-
tações específicas quanto:
I. ao equilíbrio entre as receitas e despesas municipais;
I I. aos critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses
previstas no art. 9º e no inciso I I  do § 1o do art. 31 da Lei Complementar
101/2000 - LRF;
II I. aos critérios para a recondução da dívida pública municipal caso ultrapasse
os respectivos limites na forma do art. 31 da Lei Complementar 101/2000 - LRF;
IV. as normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos
programas financiados com recursos dos orçamentos;
V. as condições e exigências para transferências de recursos a entidades privadas
e a pessoas físicas;
VI. a outros critérios orientadores a elaboração e execução da movimentação or-
çamentária e financeira municipal.
§ 2º Em conformidade com a Portaria nº 637, de 18 de outubro de 2012, da Se-
cretaria do Tesouro Nacional – STN integram a presente Lei os Anexos de Riscos
Fiscais e Metas Fiscais compreendendo os demonstrativos a seguir:
I. Riscos Fiscais e Providências; 
I I. Metas Anuais;
I I I. Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
IV. Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anterio-
res; 
V. Evolução do Patrimônio Líquido; 
VI. Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos; 
VII. Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência
dos Servidores;  
VIII. Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
IX. Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 2º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício de
2015, fixadas conforme as áreas temáticas que compõem o Plano Plurianual –

PPA – 2014-2017 constam dos Anexos I e II que integram a presente Lei de Di-
retrizes Orçamentárias.
§ 1º A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das priori-
dades e metas mencionadas no “caput” deste artigo e aos seguintes objetivos
básicos das ações de caráter continuado:
I. provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do
Poder Legislativo;
II. compromissos relativos ao serviço da dívida pública;
III. despesas indispensáveis ao custeio e manutenção da administração municipal; 
IV. conservação e manutenção do patrimônio público.
§ 2º Poderá ser procedida a adequação das prioridades e metas de que trata o
“caput” deste artigo, se durante o período de apreciação da proposta orçamen-
tária para 2015, surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessi-
dade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais.
§ 3º Durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2015, será
procedida a adequação das prioridades e metas para a inclusão de emendas dos
vereadores, desde que os valores indicados sejam compatíveis com o custo real
das mesmas e existam recursos orçamentários e f inanceiros suficientes para
atendê-las.
§ 4º A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual
para 2015 deverão considerar as metas de resultado primário e nominal estabe-
lecidas nos Anexos de Metas Fiscais constante desta Lei.
§ 5º Estão discriminados em Anexos integrantes desta Lei, os Riscos Fiscais, onde
são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as con-
tas públicas.
§ 6º As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para
2015, se verificado, quando da sua elaboração, alterações que impactem na es-
timativa das receitas e despesas.  
§ 7º Ficam definidos como prioritários os programas constantes do Anexo I desta
Lei, que poderão ser atualizados por ocasião da Lei Orçamentária Anual, em fun-
ção do Plano Plurianual.

CAPÍTULO II I
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Da estrutura dos orçamentos

Art. 3º A receita municipal será constituída: 
I.dos tributos de sua competência;
II.das transferências constitucionais;
I I I.   das atividades econômicas que por conveniência o Município venha execu-
tar;
IV. dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e instituições privadas
nacionais e internacionais;
V.das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI. das cobranças de dívida ativa;
VII.  das alienações de bens;
VII I .das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados
pelo Poder Legislativo;
IX.   outras rendas.
§ 1º A discriminação da receita será de acordo com o estabelecido na Portaria
Interministerial Nº163, de 04 de maio de 2001, da SOF/SEPLAN e alterações pos-
teriores.
§ 2º As receitas oriundas de fontes vinculadas não poderão ter destinação di-
versa das referidas finalidades.
§ 3º As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação
segundo a natureza de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas aos res-
pectivos orçamentos.
Art. 4º Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor
nível com suas respectivas dotações, especificando as modalidades de classifica-
ção, a saber: 
I. Classificação Institucional:
a)Poder;
b) Órgão;
c)  Entidade
d) Unidade Orçamentária.
II. Classificação Funcional: 
a) Função;
b) Subfunção;
c) Programa;
d) Projeto, Atividade ou Operação Especial.
§ 1º A estrutura de custos dos projetos e atividades, segundo a natureza da des-
pesa e a fonte de recursos serão estabelecidas mediante Decreto do Executivo
no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, na esfera do Legisla-
tivo, pelo Presidente da Câmara, nos Quadros de Detalhamento da Despesa -
QDD, de cada Unidade Orçamentária que compõem o Orçamento Analítico, em
consonância com os respectivos programas de trabalho consolidados e aprova-
dos na Lei Orçamentária Anual. 
§ 2º A categoria de programação a que se refere este artigo corresponde a agru-
pamentos de funções e subfunções, mediante a util ização dos códigos constan-
tes do Anexo da Portaria nº 42, de 14 de abri l  de 1999, do Ministério do
Orçamento e Gestão, e programas, mediante a utilização dos códigos constantes
dos Anexos da Lei que autorizou o Plano Plurianual para o período abrangente
desta Lei.
§ 3º Em conformidade com o art. 6° da Portaria 163 de 04 de maio de 2001, da
SOF/SEPLAN, na Lei Orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua na-
tureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza da des-
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pesa e modalidade de aplicação. 
§ 4º A natureza da despesa a que se referem os §§ 1º e 3º deste artigo corres-
pondem a agregação de elementos de despesa, mediante a util ização dos códi-
gos constantes dos Anexos das Portarias vigentes da Secretaria do Tesouro
Nacional – STN - Secretaria de Orçamento Federal – SOF, do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, que tratam da matéria. 
§ 5º As fontes de recursos ou destinação de uso das receitas previstas constarão
na Lei Orçamentária com código próprio que as identifiquem e serão demons-
tradas em relatórios que correlacionem a receita à sua destinação. 
§ 6º No Projeto de Lei Orçamentária será atribuído a cada Projeto, Atividade e
Operação Especial um código numérico estabelecido pelo setor responsável pelo
Planejamento, órgão responsável pela elaboração da referida Lei.
§ 7º As atividades sistêmicas com a mesma finalidade de outras já existentes de-
verão observar o mesmo código, independentemente da unidade executora.
§ 8º Cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um pro-
grama.

Seção II
Do Projeto da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programa-
ção do Poder Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal.
Art. 6º O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao
Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2014, será constituído de:
I. Mensagem;
II. texto da lei;
I I I. quadros orçamentários consolidados;
IV.Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita
e a despesa na forma definida nesta Lei;
V.informações complementares.
§ 1º Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos II I e IV do
caput deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 2º, da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes:
I. sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
II.quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
na forma do Anexo 1 da Lei 4.320/64;
II I. quadro discriminativo da receita por fontes – Anexo 2 da Lei 4.320/64;
IV. quadro das dotações por órgãos da Administração Direta e da Administração
Indireta, indicando despesas do orçamento fiscal e da seguridade social segundo
os programas de governo, com os seus objetivos, detalhado por atividades, pro-
jetos e operações especiais, categoria econômica da despesa e fonte de finan-
ciamento, com a identificação das unidades orçamentárias executoras;
V.quadros demonstrativos da receita e despesa dos fundos especiais;
VI. quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6, 7, 8 e 9 da
Lei 4.320/64.
§ 2º As informações complementares a que se refere o inciso VI do caput deste
artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, da Lei       nº 4.320,
de 17 de março de 1964, art. 165 da Constituição Federal e art. 5º da Lei Com-
plementar 101 de 04 de maio de 2000, são as seguintes:
I. tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, cons-
tarão, em colunas distintas e para fins de comparação, acompanhada da meto-
dologia e memória de cálculo:
receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se ela-
borou a proposta;
b) a receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
c)a receita estimada para o exercício a que se refere à proposta;
d) a despesa realizada nos três últimos exercícios anteriores;
e)a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;
f) a despesa orçada para o exercício a que se refere à proposta.
II. a despesa de pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executadas nos úl-
timos três anos, a execução provável em 2014 e o programado para 2015, com
a indicação da representatividade percentual do total e por Poder em relação à
receita corrente e à receita corrente líquida, esta última tal como definida no
art. 3º, IX, nesta Lei, bem como a memória de cálculo do programado para 2015; 
II I.a correspondência entre os valores das estimativas de cada item de receita e
os valores das estimativas de cada fonte de financiamento da despesa consig-
nado no quadro demonstrativo a que se refere o inciso IV, § 2º deste artigo.
IV. especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações
globais, em termos de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das
obras a realizar e dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação econô-
mica, financeira, social e administrativa;
V. programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos
termos do art. 212 da Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes e va-
lores por categoria de programação; 
VI. aplicação em ações e serviços públicos de saúde
VII. util ização das fontes de recursos por órgãos; 
VIII. da previsão de gastos com promoção e divulgação das ações do Município,
por órgão de cada Poder; 
IX. demonstrativo da compatibilidade das metas programáticas, definidas na Pro-
posta Orçamentária, com as constantes no Plano Plurianual, em obediência ao
inciso I, art. 5º da LRF;
X. cópia da legislação básica da estrutura organizacional e Regimento Interno
do Município, onde conste a descrição das principais finalidades dos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal.
§ 3º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária, dentre outras
importâncias, em conformidade com a Lei Complementar 101, de 04 de maio de
2000, conterá justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos prin-

cipais agregados da receita e da despesa.
§ 4º Os valores constantes dos demonstrativos previstos no Parágrafo anterior
serão elaborados a preços históricos, atualizados a preços de 30 de junho de
2014 de acordo com o comportamento da evolução da receita arrecadada com-
preendido o período de 2012 a 2014.      
Art. 7º Para efeito da elaboração da Lei Orçamentária Anual de que trata a pre-
sente Lei, o Poder Legislativo encaminhará à Secretaria Municipal de Gestão -
SEMGE, sua respectiva proposta orçamentária, observado os parâmetros e dire-
trizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orça-
mentária.

Seção II I
Dos Prazos

Art. 8º O Poder Executivo enviará até 30 de setembro de 2014 ao Poder Legisla-
tivo Municipal o Projeto de Lei Orçamentária, com sua despesa consolidada dis-
criminada na forma estabelecida nesta Lei.
§ 1º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo o autógrafo do Projeto
de Lei Orçamentária, com base no qual será editada a correspondente Lei, cuja
integridade em relação aos documentos e arquivos de dados recebidos, para fins
de publicação, será de responsabilidade do Poder Executivo:
§ 2º Até 24 (vinte e quatro) horas após o autógrafo do Projeto de Lei Orçamen-
tária, na forma do art.188 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salva-
dor, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, em meio de processamento
eletrônico, os dados e informações relativos ao autógrafo. 
§ 3º Os dados referidos nos caputdeste artigo serão, reciprocamente, disponibi-
l izados na forma acordada entre os órgãos técnicos dos Poderes Legislativo e
Executivo.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Diretrizes Gerais

Art. 9º O Poder Legislativo, na elaboração de sua proposta orçamentária, obser-
vará os limites de gastos previstos na Constituição Federal com as alterações in-
troduzidas pela Emenda Constitucional nº 58, de 23.09.2009.
Parágrafo Único - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo será elaborada
tomando por base a receita realizada no primeiro semestre e a estimada para o
segundo semestre do ano em que se elabora a Proposta Orçamentária do Muni-
cípio.
Art. 10. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei orçamentária
de 2015 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão
fiscal, observando-se o princípio da publicidade, unidade, universalidade e anua-
lidade, permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações rela-
tivas a cada uma dessas etapas.
Parágrafo Único - O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a
apreciação da Proposta Orçamentária, em conformidade com o disposto no Pa-
rágrafo Único do art. 48 da Lei Complementar 101/2000.
Art. 11. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação constante
de propostas de alterações do Plano Plurianual 2014-2017, que tenham sido ob-
jeto de Projetos de Lei específicos.
Art. 12. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade
orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.
Parágrafo Único - Desde que observadas às vedações contidas no art. 167, inciso
VI, da Constituição, fica facultada a descentralização de créditos orçamentários
para execução de ações de responsabilidade da unidade descentralizadora.
Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação
dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo.
Art. 14. Na programação da despesa, em conformidade com a LRF, não poderão
ser:
I.fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituídas as unidades executoras;
II. incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamen-
tária;
II I. incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial,
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida, na forma
do art. 167, § 3º, da Constituição;
IV.transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos vinculados à unidade
orçamentária específica;
V.consignados créditos com finalidade imprecisa ou com dotação il imitada.
Art. 15. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art.
2º desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão pro-
jetos novos se: 
I. tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 
I I. os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção
de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigíveis nos con-
vênios, acordos e similares.

Seção II
Dos Débitos Judiciais

Art. 16. A Lei Orçamentária de 2015 somente incluirá dotações para o paga-
mento de precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado
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da decisão exeqüenda e pelo menos um dos seguintes documentos:
I.certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II.certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação
aos respectivos cálculos.
Art. 17. O órgão responsável pela Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo
do envio das relações, encaminhará à Secretaria Municipal de Gestão – SEMGE
e aos órgãos e unidades devedores, até 05 de agosto de 2014, a relação dos dé-
bitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orça-
mentária de 2015, conforme determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal,
discriminada por órgão devedor da administração direta ou indireta, especifi-
cando:
I.número da ação originária;
II.número do precatório;
II I.tipo de causa julgada;
IV. data da autuação do precatório;
V. nome do beneficiário; 
VI.valor do precatório a ser pago;
VII.data do trânsito em julgado;
VIII. número da Vara ou Comarca de origem.

Parágrafo Único - A relação dos débitos de que trata o caput deste artigo so-
mente incluirá precatórios cujos processos atendam as condições estabelecidas
no art. 16 desta Lei.

Seção II I
Das Vedações

Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender, direta ou indireta-
mente, despesas com:
I. ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou com ações
em que não haja Lei específica que estabeleça a obrigação em cooperar técnica
e financeiramente;
I I.clubes e associações ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas
creches e escolas para o atendimento pré-escolar. 
Art. 19. As dotações para compor a contrapartida de despesas financiadas por
recursos vinculados serão, obrigatoriamente, informadas e terão identificação
distinta, não podendo ter destinação diversa das finalidades referidas na moti-
vação do convênio, ajuste, acordo ou instrumento similar, exceto se comprovado
documentadamente erro na alocação desses recursos ou desnecessária por res-
cisão, não concretização dos financiamentos previstos ou saldo não util izado,
de tal forma que evidencie a impossibil idade da sua aplicação original.
Art. 20. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei orçamentária dotações
relativas às operações de crédito contratadas ou com autorizações legislativas
concedidas até a data do encaminhamento do referido projeto ao Poder Legis-
lativo.
Art. 21. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibili-
dade de dotação orçamentária.
§ 1º A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-
financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e providên-
cias derivadas da inobservância do caput deste artigo.
§ 2º É vedada a realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patri-
monial no âmbito do sistema contábil util izado, após o último dia do exercício,
exceto para fins de apuração do resultado, os quais deverão ocorrer até o trigé-
simo dia de seu encerramento.

Seção IV
Das Transferências Voluntárias

Art. 22. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais,
de dotações a título de “auxílios” ou “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação que preen-
cham uma das seguintes condições:
Isejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assis-
tência social ou Educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assis-
tência Social - CNAS;
II.sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades
sem fins lucrativos, e que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistên-
cia Social – CNAS;
II I. sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, insti-
tucional ou assistencial;
IV. atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, art.
16 e seguintes da Lei 4.320/64, bem como ao disposto na Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993; 
V. sejam signatárias de contrato de gestão com a administração pública munici-
pal;
VI.sejam qualificadas como organizações sociais;
VII. sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
– OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a
Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999;
VIII.sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que con-
tribuam para a capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos
de amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o esporte e repre-
sentem o Município, desde que formalizada a requisição mediante apresentação
do projeto onde esteja indicado o objeto, finalidades, forma de execução e pla-
nilha de custos, devendo também ser de alguma forma evidenciada a participa-
ção do Governo Municipal no projeto e eventos.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos
últimos 03 (três) anos, emitida no exercício de 2013 por uma autoridade local,
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria e cópia da declaração
de util idade pública municipal, ou alternativamente, a cópia da publicação do
Diário Oficial do Município do projeto de lei de reconhecimento/renovação de
util idade pública, quando ainda em tramitação.
§ 2º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a
execução das dotações sob os títulos nele especificados dependerá, além de au-
torização legislativa específica consignada na Lei de Orçamento,da assinatura de
convênio ou acordo, observadas as disposições do art. 116 e seus Parágrafos,
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores.  
§ 3º A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também
condicionada às determinações previstas na Resolução 321/97 do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 
Art. 23. É vedada a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, a título de “auxílios” para pessoas físicas, a qualquer título, sem que
haja Lei ou programa específicos voltados à assistência social, educacional ou
de Saúde nos quais estejam definidos os critérios da concessão dos auxílios. 
Parágrafo Único - Os critérios a que se refere o caput deste artigo serão defini-
dos mediante publicação de Decreto do Executivo, normas estabelecidas em con-
vênios, acordos, ajustes ou programas adotados com órgãos de outras esferas
de governo.

Seção V
Das alterações da Execução da
Lei Orçamentária Anual

Art. 24. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual
serão apresentadas: 
I.na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica do
Município;
II. acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.
Art. 25. Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária
Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:
I.sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias;
II. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anula-
ção de despesas, excluídos os que incidam sobre:
a)dotação para pessoal e seus encargos;
b)serviço da dívida.
II I.sejam relacionadas com:
a)a correção de erros ou omissões;
bos dispositivos do texto do Projeto de Lei.
§ 1º As emendas deverão indicar como parte da justificativa:
I.no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econô-
mica e técnica do Projeto durante a vigência da Lei Orçamentária;
II.no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprova-
ção de que não inviabilizarão as atividades de natureza operacional da entidade
ou órgão cuja despesa é reduzida;
II I. em relação a alterações das categorias de programação e grupo de despesa
dos projetos originais, indicar o total dos acréscimos e o total dos decréscimos,
identificando cada uma das dotações modificadas com a indicação das alterações
atribuídas; 
IV. as inclusões de novas categorias de programação e, em relação a estas, os
detalhamentos fixados na Lei de Orçamento, com indicação das fontes financia-
doras e as denominações atribuídas.
V. quadro demonstrativo da manutenção do equilíbrio entre as receitas e des-
pesas e a correspondência das fontes de recursos.
§ 2ºÉ vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei e à Lei Orçamentária, bem
como, em suas alterações que anulem dotações provenientes:
I.de precatórios judiciais;
I I.do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação – FUNDEB;
II I. do limite mínimo para área do ensino, estipulada pela Constituição Federal;
IV. de receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a convênios, exe-
cução de programas especiais e operações de créditos;
V. de receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, funda-
ções, empresas públicas e sociedades de economia mista;
VI. do limite mínimo para área de Saúde, estipulada pela Emenda Constitucional
nº 29;
VII. de contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos
ao Município.
§ 3º A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não
implicará em indicação de recursos para aumento de despesas previstas no Pro-
jeto de Lei Orçamentária.
Art. 26. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da pro-
posta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a redução de
dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as mesmas fontes
de financiamento, as disposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica
do Município e nesta Lei.
Art. 27. O Poder Executivo poderá enviar Mensagem ao Poder Legislativo para
propor modificação no Projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na
Comissão Técnica a votação da parte cuja alteração é proposta.
Art. 28.  A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de contingên-
cia, constituindo-se de dotação global sem destinação específica a determinado
órgão, que será util izada como fonte compensatória para abertura de créditos
adicionais, na forma do art. 5º, inciso II I, da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, constituída em montante correspondente de até, no máximo, 5%
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(cinco por cento) da receita corrente líquida do Tesouro Municipal.
Art. 29. Os créditos adicionais autorizados pelo Legislativo serão abertos e apre-
sentados com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária, definido no art.
30 desta Lei, e em conformidade aos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e
seguintes da Lei 4.320/64.
Parágrafo Único - Os créditos adicionais autorizados e as alterações do Quadro
do Detalhamento de Despesas, alterações do Orçamento Analítico, serão edita-
dos mediante Decreto do Executivo.
Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes autorizações:
I. para abertura de créditos suplementares:
a )até o limite nela definido;
b) até o limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e encargos
sociais;
c) à conta da dotação de reserva de contingência, que deverá se limitar a no má-
ximo 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida, a ser util izada conforme
definição do art. 5º, inciso II I, letra “b”, da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000;
d) destinados à cobertura de despesas resultantes de convênios, contratos ou
acordos similares celebrados ou reativados durante o exercício, bem como de
seus saldos financeiros do ano anterior e não computados na receita prevista na
Lei Orçamentária.
II.para realizar operações de crédito por antecipação da Receita, até o limite le-
galmente permitido.
§ 1º Não serão computados, para efeito do limite previsto neste artigo os rema-
nejamentos ou alterações de analíticos assim entendido o deslocamento parcial
ou total de dotação, dentro do mesmo projeto ou atividade, no limite dos mes-
mos.
§ 2º O Poder Executivo poderá, em decorrência da extinção, transformação,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, da sua
estrutura organizacional, bem como de suas competências ou atribuições, atra-
vés do Projeto de Lei que os venha definir, propor o remanejamento necessário
das dotações orçamentárias de forma a garantir a estrutura programática, ex-
pressa por categoria de programação, inclusive os t ítulos, metas e objetivos,
assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, natureza de des-
pesa e fontes de recursos, não se computando nas autorizações previstas neste
artigo.
Art. 31. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for autografado pelo Poder Legis-
lativo e sancionado pelo prefeito municipal até 31 de dezembro de 2013, a pro-
gramação dele constante poderá ser executada para o atendimento das
seguintes despesas:
I.pessoal e encargos sociais;
I I.pagamento de benefícios previdenciários;
II I. amortização e encargos da dívida;
IV. util ização de recursos livres do Tesouro Municipal a razão de 1/12 (um doze
avos) mês do valor orçado em ações destinadas a manutenção básica dos serviços
municipais;
V. investimentos em continuação de obras de Saúde, Educação, saneamento bá-
sico e serviços essenciais;
VI. util ização de recursos vinculados, em suas finalidades, l imitado ao valor con-
veniado, acordado ou efetivamente ajustado e em conformidade com o crono-
grama de execução financeira estabelecido nos referidos instrumentos. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E EN-
CARGOS SOCIAIS

Art. 32. Das propostas orçamentárias dos Poderes Executivo e Legislativo cons-
tarão quadros demonstrativos do número de servidores bem como das respecti-
vas despesas globais. 
Art. 33. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encar-
gos sociais serão estimadas com base nas despesas executadas no mês de junho
de 2014, projetadas para o exercício de 2014, considerando os eventuais acrés-
cimos legais, alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento
de cargos, observado, além da legislação pertinente, os limites previstos nos ar-
tigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
§ 1º Para o reajuste geral de pessoal referido neste artigo, os recursos necessá-
rios ao seu atendimento constarão da Lei Orçamentária Anual de 2015 em cate-
goria de programação específica.
§ 2º O Projeto de Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais neces-
sários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de:
I. Educação;
II. Saúde;
II I. Meio ambiente;
IV.Fiscalização fazendária;
V. Serviços técnico-administrativos;
VI.Assistência à criança e ao adolescente;
VII.Transporte e trânsito.
§ 3º  As dotações para atendimento das despesas com a eventual admissão de
pessoal sob-regime especial de contratação, permitida conforme disposto na Lei
Complementar nº 02, de 15 de março de 1991, com suas alterações posteriores,
serão alocadas em atividade específica, nas respectivas Secretarias.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34. O Poder Executivo submeterá à Câmara Municipal projetos de lei que
alterarão o sistema tributário, promovendo medidas de combate à evasão fiscal.
Art. 35. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária poderão ser

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das
contribuições que sejam objeto de Projetos de Lei que estejam em tramitação
no Poder Legislativo.
§ 1º O Poder Executivo procederá, mediante Decreto, a troca das fontes de re-
cursos condicionadas constantes da Lei Orçamentária sancionada, cujas altera-
ções na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo
Projeto de Lei para sanção, pelas respectivas fontes definitivas.
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na destinação
das receitas. 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da avaliação e controle de custos

Art. 36. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação
de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo através da Secretaria Municipal da Fazenda
- SEFAZ elaborará normas de procedimentos para o controle de custos e avalia-
ção dos resultados dos programas financiados com os recursos dos orçamentos;

Seção II
Da limitação de empenhos

Art. 37. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentá-
rias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas na LRF,
essa será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o
atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões fi-
nanceiras” de cada Poder do Município. 
§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Exe-
cutivo comunicará ao Poder Legislativo montante que caberá a cada um tornar
indisponível para empenho e movimentação financeira. 
§ 2º O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o Parágrafo
anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada órgão do respec-
tivo Poder terá como limite de movimentação e empenho.

Seção II I
Dos Duodécimos

Art. 38. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos
orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo será feito até o dia
20 de cada mês, aplicando-se o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento)
sobre as receitas efetivamente arrecadadas no exercício de 2014, citadas no art.
29A da Constituição Federal, compreendendo assim o percentual sobre a arre-
cadação das seguintes receitas: 
I. Somatório de todas as Receitas Tributárias do Município;
II.Transferências de Operações de Crédito, prevista no Inciso V do art. 153 da
Constituição Federal;
I I I. Imposto de Renda, previsto no inciso I do art. 158 da Constituição Federal;
IV.IPTR, previsto no inciso II do art. 158 da Constituição Federal;
V. IPVA, previsto no inciso II I do art.158 da Constituição Federal;
VI. ICMS, previsto no inciso IV do art.158 da Constituição Federal;
VIIFPM, previsto no inciso I, alínea “b” do art. 159 da Constituição Federal;
VIII.   IPI, previsto no inciso II do art. 159 da Constituição Federal e
IX. Arrecadação da Dívida Ativa dos Tributos Municipais;
X. CIDE, previsto no inciso II I do art. 159 da Constituição Federal.

Seção IV
Disposições finais

Art. 39. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a pu-
blicação da Lei Orçamentária de 2015 o cronograma anual de desembolso men-
sal, por órgão do Poder Executivo, observando, em relação às despesas
constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas
fiscais.
Art. 40. Os preços estimados para a Proposta Orçamentária de 2015 terão como
base a projeção da média mensal da execução da receita e despesa calculada
sobre o período compreendido entre 01 de julho de 2013 a 30 de junho de
2014.
Art. 41. O valor máximo de despesas consideradas irrelevantes para fim de cria-
ção, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental fica limitado a 1%
(um por cento) das receitas correntes. (art. 16, § 1°, da LRF).
Art. 42. Para fins de acompanhamento, controle e segurança dos pagamentos,
os órgãos da Administração pública municipal direta e indireta submeterão os
processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria
Geral do Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as
normas e orientações baixadas por aquela unidade.
Art. 43. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e ajustes
favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária
Anual, com órgãos e entidades da administração de todas as esferas de governo,
desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira para satisfazer as ob-
rigações de contrapartida da execução dos mesmos. 
Art. 44. O Poder Executivo disponibilizará, por meio eletrônico, os seguintes re-
latórios:
I.da consolidação das alterações ao orçamento promovidas através dos créditos
adicionais e do quadro de detalhamento de despesas;
II. da execução orçamentária da receita e da despesa.
Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até 31 de de-
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zembro de 2015.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de maio de 2014.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 473/13

Dispõe sobre a transferência das autorizações cedidas pelo Poder Executivo Municipal entre
condutores autônomos e titulares do serviço de táxi do Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica assegurada a transferência da autorização do titular condutor taxista autônomo
do Município de Salvador para outro que este indique para sua vaga e preencha os requisitos
exigidos pela Administração Pública Municipal.
§ 1º A transferência para estar assegurada, exige que o titular transmitente tenha a autorização
em seu nome, há, no mínimo, 05 (cinco) anos depois de publicada a admissão no Diário Oficial
do Poder Executivo.
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§ 2º Demais requisitos serão previstos em regulamento.
Art. 2º Em caso de morte do titular, desde que atendidas as normas estipuladas pelo órgão
competente, a autorização será transmitida para o cônjuge, a companheira ou o companheiro,
os herdeiros necessários, que passarão a ter os mesmos direitos e deveres do titular.
§ 1º A união estável deve estar reconhecida, comprovadamente, por escritura pública, decisão
judicial ou cadastro no Instituto Nacional de Seguridade Social, ou simplesmente, indicado em
formulário próprio no órgão de fiscalização da Administração Pública.
§ 2º Sob pena do recolhimento da autorização pela Administração Pública, deverá a comuni-
cação e requerimento da transferência pelo sucessor post mortem do titular da autorização,
dar-se, no máximo, em 90 (noventa) dias depois da data da lavratura da certidão cartorária
do óbito podendo, inicialmente, indicar um motorista auxiliar que preencha as normas esta-
belecidas pelo órgão de fiscalização da Administração Pública.
Art. 3º A autorização de que trata o artigo 2º não poderá ser objeto de penhora, leilão ou
dada em garantia a  que título for.
Art. 4º Aberto processo(s) administrativo(s) disciplinar(es) em face do titular da autorização,
inclusive, pela má conservação do veículo licenciado na autorização, esta(s) por força de Lei,
Decretos ou Normas determinadas pela Administração Pública em observância aos termos do
Estatuto do Serviço de Táxis deste Município e disposições contidas na Lei nº 9.503/97, não
será admitido que o autorizado indique condutor para sucedê-lo na transferência da titulari-
dade, nem tão pouco, inscrição de motorista auxiliar.
Parágrafo Único- Em caso de morte do autorizado antes da abertura de processo administrativo
disciplinar, será admitido que o(a) cônjuge, companheiro(a) ou herdeiro(a) necessário suceda
temporariamente a autorização, que será confirmada ou retomada pela Administração  Pública
após decisão final, da qual não caiba recurso.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 6º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo ao Projeto de Lei visa a adequar o Projeto aos ditames da Lei Orgânica
Municipal, reformando artigo que instituia tributo, matéria de iniciativa privativa do chefe do
Executivo.
Estamos em sede de transporte de passageiros executado por veículos de aluguel a taxímetro,
cuja atividade é autorizada e a remuneração é tarifada por ato administrativo da Administra-
ção, o que exige desta em suas ações, um exercício de razoabilidade, equilíbrio e firmeza na
manutenção do princípio da supremacia do interesse público e dignidade do taxista.
O presente Projeto de Lei visa a criar uma forma de compensar a família do taxista em caso
de morte deste, assegurar ao proprietário de concessão para exploração dos serviços de táxi
o direito de deixar para familiares a transferência da concessão no caso de impedimento ou
morte do titular.
Nessa esteira, não se pode ficar inerte deixando de regulamentar um direito já adquirido pelos
titulares de autorizações dadas pela Administração Pública do Município de Salvador, garantida
a transferência da titularidade da autorização para a exploração do serviço de táxi para quem
for indicado pelo autorizatário, garantida a qualidade do serviço e segurança dos usuários do
serviço. 
Cabe esclarecer que a matéria é de competência material do Município, não podendo a ma-
téria ser integralmente disciplinada  em Legislação Federal, a exemplo da Lei n° 12.468, de 26
de agosto de 2.011. Isto porque o Poder Legislativo Federal não pode ultrapassar sua compe-
tência, sob pena de desrespeitar o art. 30, I da Carta Constitucional:
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Portanto, há de se ressaltar a legalidade deste Projeto de Lei, face à competência municipal
para apreciação da matéria, devendo o presente Projeto ser apreciado e votado pelo Plenário
desta Casa do Povo.
No entanto, existe uma equivocada interpretação quando se tenta vincular o serviço de táxi
as exigências contidas no artigo 175 da Constituição da República Federativa do Brasil/1988,
que determina ao Poder Público, que através de licitação, proceda nas concessões e permissões
para as prestações do serviço público.
O serviço público não é sinônimo de serviço de utilidade pública. O veículo táxi não tem ca-
racterísticas de ser necessário, mas, sim, útil à população. Na realidade, gera conforto e bem-
estar para uma minoria da sociedade que tem condições financeiras para suportar o meio de
transporte individual através de veículos de aluguel. Portanto, não estando subordinado aos
termos do art. 175 da Carta Magna.
Este tema já foi objeto de debates pelo Supremo Tribunal Federal. No Recurso Extraordinário
nº 359.444, que tramitou naquela Corte, consta dos autos a promoção, por exemplo, do pro-
curador da República e professor, Exmo Sr. Geraldo Brindeiro, que em parte dispõe, “in ver-
bis”
“(...)
13. Quanto a alegação de violação do art. 175 da Constituição Federal, não nos parece exigível
o procedimento licitatório para a concessão de permissões aos taxistas, uma vez que o serviço
de transporte executado por veículos de aluguel a taxímetro não se constitui atividade própria
da Administração, nem pede especialização na sua prestação ao público.
14. Apesar do nomen juris de permissão para o exercício da atividade, trata-se, na verdade,
de autorização de serviço público. A administração para autorizar a prestação de um serviço
público não essencial, pode dispensar licitação, uma vez que a Constituição Federal somente
exige o procedimento licitatório para a delegação de serviços públicos e particulares quando
sob o regime da permissão e concessão.
15. A propósito leia-se o magistério de HELY LOPES MEIRELLES (Direito Administrativo Brasi-
leiro, 25º ed., São Paulo: Malheiros, 2000, p. 368) a respeito da autorização de serviço pú-
blico:
‘Serviços autorizados são aqueles que o Poder Público, por ato unilateral, precário e discricio-
nário, consente na sua execução por particulares para atender a interesses coletivos instáveis
ou emergência transitória. (...)
A remuneração de tais serviços é tarifada pela Administração, como os demais de prestação
ao público, dentro das possibilidades de medida para oferecimento aos usuários. A execução
deve ser pessoal e intransferível a terceiros. Sendo uma modalidade de delegação discricionária,
EM PRINCÍPIO, NÃO EXIGE LICITAÇÃO, mas poderá ser adotado para escolha do melhor au-

torizatário, caso em que a Administração ficará vinculada aos termos do edital de convoca-
ção.
A modalidade de serviços autorizados é adequada para todos aqueles que não exigem a es-
pecialização na sua prestação ao público como ocorre com os serviços de táxi.’
No relatório do Exmo. Sr. Ministro Carlos Veloso, relator do processo, podemos observar a se-
guinte conclusão sobre o tema:
“No que concerne à alegação de ofensa ao art. 175 da CF – princípio da licitação – conven-
ceram-me os votos dos Ministros Jobim e Pertence, quando do julgamento da cautelar (acór-
dão às fls. 275 – 328), no sentido de que há, aqui, simples autorização de permissão, certo
que a autorização não exige licitação” (...)
Então há de se concluir, por exemplo, pelo mencionado magistério de Hely Lopes Meireles,
quando afirma ser a prestação do serviço de táxi é pessoal e intransferível. O que as Adminis-
trações Públicas Municipais espalhadas pelo território nacional, já há muito tempo vêm con-
trariando tal pessoalidade quando reconhecem a figura do motorista auxiliar do titular da
autorização para exploração do serviço de táxi.
É do conhecimento de todos que os empresários das empresas concessionárias do transporte
público podem transferir suas cotas partes da sociedade. Empresas estas, que estão subordi-
nadas ao art. 175/CF. Então, não é justo e direito que aquele que dispõe de autorização para
exploração do serviço de táxi, que não depende de licitação, possa transferir sua titularidade
para outro que indique, ou seja esta transferido aos dependentes em caso de morte do auto-
rizado?
Pelo presente Projeto, a família do profissional falecido poderá requerer a concessão do serviço
no órgão público responsável, desde que o novo condutor titular atenda aos mesmos requisitos
legais, como segurança, higiene, conforto do veículo e habilitação específica para conduto-
res.
Por estas razões, solicito aos nobres pares que votem favoravelmente ao presente Projeto de
Lei.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 108/14

Dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Clube Carnava-
lesco Fantoches da Euterpe.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública municipal a Associação Clube Carnavalesco Fan-
toches da Euterpe, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob
o nº 15.191.513/0001-02, com sede e foro nesta Capital na Rua Democrata nº 10, Largo Dois
de Julho, CEP: 40.060-100.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
ANA RITA TAVARES

JUSTIFICATIVA

Entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na Cidade de Salvador, Estado da Bahia,
tem como principais objetivos promover o voluntariado nas áreas da saúde, educação, edu-
cação física, esportes, artes plásticas, artes cênicas, artesanato, artes visuais, dança, proteção
ao meio ambiente, cursos profissionalizantes, desenvolvendo projetos e ações que visem ao
bem-estar da sociedade, em especial ao atendimento aos idosos; promover e patrocinar ação
civil pública em defesa das causas sociais de interesses coletivos dos associados e da sociedade;
promover e patrocinar atividades sociais, esportivas, culturais, festivas, carnavalescas, bailes e
shows artísticos, e proteger o patrimônio histórico da  entidade (acervo); concorrer a torneios
e campeonatos esportivos de qualquer modalidade, bem como filiar-se às entidades esportivas
oficiais, no intuito de objetivar os meios para a sua participação.
A Associação Clube Carnavalesco Fantoches da Euterpe foi fundada em 09 de março de 1884
e reorganizada em 07 de abril de 1934, e, desde então, vem contribuindo para fomentar e
desenvolver, em especial, a produção cultural na Cidade de Salvador. 
Desta forma, devido às diversas ações que continuamente são desenvolvidas por essa entidade,
e,  atendidos os requisitos da Lei nº 5.391/98, alterada pela Lei nº 6.246/2002, entendemos
ser de vital importância o reconhecimento da Associação Clube Carnavalesco Fantoches da
Euterpe como de utilidade pública municipal.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
ANA RITA TAVARES

PROJETO DE LEI Nº 109/14

Dispõe sobre proteção às mulheres vítimas de violência domiciliar e familiar, com base na Lei
11.340/2006, reservando cotas em concursos públicos municipais e benefícios fiscais à inicia-
tiva privada para empresas que tenham em seus quadros mulheres vítimas de tal violência.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º- O Município de Salvador disponibilizará 5% das vagas ofertadas nos concursos públicos
municipais para mulheres vítimas de violência, qualquer tipo de ação ou omissão baseada no
gênero que lhe cause lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são
ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade ex-
pressa;
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III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com
a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo Único - As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação
sexual.
Art. 2º - As empresas privadas que possuam em seus quadros mulheres vítimas da ação ou
omissão citada no art. 1º desta Lei, terão direito a incentivos fiscais nos impostos abaixo elen-
cados:
I - ISS
II – IPTU
Parágrafo Único - Os incentivos fiscais serão regulamentados pelo Executivo Municipal Local.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

No Brasil, 70% dos crimes contra mulheres acontecem no âmbito doméstico e os agressores
são os maridos ou companheiros. No nosso País, a cada minuto, quatro mulheres são espan-
cadas por um homem com quem mantém ou manteve uma relação afetiva. Ou seja, no Brasil,
a cada 15 segundos uma mulher sofre violência doméstica ou familiar. A Lei Maria da Penha
conceitua e define as formas de violência vividas por mulheres no cotidiano: violência física,
psicológica, sexual, patrimonial e moral. Os índices de violência contra a mulher em Salvador
são crescentes e alarmantes. Em 2007 foram registradas 8.875 ocorrências policiais na Dele-
gacia Especial de Atendimento à Mulher (DEAM), relativos a crimes praticados contra as mu-
lheres, o que abrange desde ameaças até lesões corporais, espancamentos, estupros, dentre
outros. Em 2008, a DEAM registrou 7.520 ocorrências.
O contingente de mulheres desempregadas aumentou em 15 mil na Região Metropolitana
de Salvador, no ano de 2013, em relação a 2012. A informação faz parte da pesquisa “A In-
serção da Mulher no Mercado de Trabalho da RMS”, executadas pela Superintendência de
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI/SEPLAN), em parceria com o Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).
Salvador, Capital baiana, supera a média nacional em violência contra mulher, com uma taxa
de 6,1 a cada 100 mil mulheres. A Bahia tem média maior que a nacional que é de 4,6. A vio-
lência contra a mulher na Bahia vem crescendo constantemente e chega a superar a média
nacional. De acordo com os dados do Mapa da Violência 2012, enquanto a média de todo
País é de 4,6 assassinatos a cada 100 mil mulheres, na Bahia a taxa é de 6,1, ocupando o
sexto lugar entre os Estados brasileiros.
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em resultado publicado no
Diário Oficial da União em 29/08/2008, a população estimada do Município de Salvador em
1º de julho de 2008 foi de aproximadamente 2.948.733 pessoas. Segundo a Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD/2007), as mulheres representam 52,4% da população da
Região Metropolitana de Salvador (RMS). Dentre estas, aproximadamente 81,9% são negras
e pardas. Aplicando esses percentuais, pertinentes à RMS, para a população estimada do Mu-
nicípio de Salvador, temos atualmente 1.545.137 mulheres residentes em Salvador, das quais
cerca de 1.273.193 são negras ou pardas. Em 13 anos, o total de famílias aumentou 10 vezes
(IPEA/2008). Em Salvador, cerca de 43,5% das famílias são chefiadas por mulheres (média su-
perior à nacional – 33%), que representam a inserção mais vulnerável no mercado de trabalho:
recebem, invariavelmente, salários menores que os dos homens, sejam eles brancos, negros
ou pardos, situação que se reflete perversamente nas suas famílias (PNAD/2007).
Na Educação, uma pessoa é classificada como alfabetizada funcional se é capaz de utilizar a
leitura e a escrita para continuar aprendendo e se aperfeiçoando. A taxa de analfabetismo
funcional representa a proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade com menos de
quatro anos de estudos completos. As taxas de analfabetismo funcional no Brasil e na RMS
para as mulheres são, respectivamente, de 11,6% e 8,5% (PNAD/2007).
Embora haja cada vez mais a presença da mulher no mercado de trabalho, sua inserção para
o exercício profissional continua a ser marcada por situações adversas, nas quais diferenciações
e discriminações fundadas na divisão sexual do trabalho, na origem social, na raça/etnia, im-
põem às mulheres desigualdades expressivas em relação aos homens em sua inserção produ-
tiva.
No ano passado, enquanto a média nacional do rendimento masculino foi de cerca R$
1.009,00 mensais, as trabalhadoras foram remuneradas com R$ 666,00 no mesmo período.
Na Bahia, a média do rendimento mensal dos homens ficou em R$ 589,00 cerca de 36% a
mais do que o das mulheres (R$ 432,00). Na Capital, a desigualdade é ainda maior. Por mês,
o valor pago às trabalhadoras não passou dos R$ 661,00, enquanto a média masculina foi de
R$ 999,00, ou seja, cerca de 51% a mais (PNAD/2007). Comparada a outras Capitais do Nor-
deste, Salvador apresentou, de forma geral, rendimentos mensais superiores para os traba-
lhadores. Mas, os índices da desigualdade relativos ao gênero foram maiores.
Pesquisa de Emprego e Desemprego, realizada em 2007, demonstra um crescimento percen-
tual na taxa de participação feminina (PEA/PIA) na RMS, que aumentou de 52,5% (1998) para
55,5% (2007), enquanto a participação masculina permaneceu praticamente a mesma, res-
pectivamente 68,7% e 68,6% (Dieese – maio/2008). As taxas de desemprego feminino
(25,3%) na RMS (Dieese – março/2008) também são maiores que as dos homens (18,4,%).
De maneira geral, persiste ainda um elevado percentual de contratações não formalizadas,
estando as mulheres mais sujeitas às ocupações com inserção vulnerável (sem proteção e di-
reitos trabalhistas). Nessa situação, encontram-se todas (os) as (os) assalariadas (os), sem car-
teira de trabalho assinada, empregados domésticos, autônomos que trabalham para o público
e trabalhadores familiares. Na RMS há em predomínio das mulheres em situações de trabalho
vulnerável, entre as mulheres ocupadas, apenas 37,8% tinham carteira de trabalho assinada
enquanto para os homens esse percentual para os homens foi 48,6%.
A presença da mulher no emprego doméstico, explica, em parte, esse alto percentual. Esse
tipo de ocupação (emprego doméstico) absorve 16,5% das mulheres brasileiras. Na RMS, esse
percentual é ainda mais alto, representando 18,9% das ocupações femininas – dados obtidos
na Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e
Rendimento – março de 2008. Mulheres Negras – rendimentos No Brasil, as discriminações
de gênero e raça têm atuado como eixos estruturantes dos padrões de desigualdade e exclusão
social. Esta lógica se reflete no mercado de trabalho, no qual as mulheres, especialmente as
mulheres negras, vivenciam as situações mais desfavoráveis. Segundo levantamento da
SPM/Presidência da República, com base na Pesquisa Mensal de Emprego – feita pelo IBGE –
, realizada em seis Capitais brasileiras, no período de julho a setembro de 2005, detectou-se,

em Salvador, uma diferença significativa entre a remuneração média das mulheres brancas
(4,6 salários mínimos) e o das mulheres negras (1,9 salário mínimo). Foi observado que o tra-
balho doméstico é uma das principais formas de inserção no mercado de trabalho das mulhe-
res negras, representando 22% em Salvador.
Para as mulheres não-negras, essas cifras são menos elevadas: o emprego doméstico repre-
senta 6% em Salvador. Em todas as regiões metropolitanas pesquisadas, o peso do emprego
doméstico na ocupação total das mulheres negras é pelo menos o dobro que o seu peso no
total da ocupação das mulheres não-negras e, no caso de Salvador, é mais que o triplo (DIEESE
– 2003/2004).
Pesquisa realizada pelo CEAFRO/UFBA com a SEI – SEPLANTEC (2001) revela que o emprego
doméstico na RMS é responsável por um maior número de ocupações do que a Construção
Civil (sempre grande empregadora) e a indústria. No emprego doméstico, prevalece a presença
feminina. 90% das trabalhadoras são mulheres, majoritariamente negras.
São dados da Superintendência de Políticas Para as Mulheres (SPM/Salvador).

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE LEI Nº 110/14

Dispõe sobre a obrigação da rede hoteleira soteropolitana em ofertar, gratuitamente, água
mineral, nos aposentos dos seus hóspedes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica regulamentado o direito de todos os hóspedes, em toda a rede hoteleira sotero-
politana o acesso gratuito a água mineral, nos seus respectivos aposentos, em quantidade
diária mínima de dois copos, (200ml), per capita.
Art. 2º - Compreende-se obrigação acessória ao hotel, dispor de meios para prover acesso ir-
restrito à reposição da água mineral nos leitos, quando requisitado pelo seu hóspede, 24 horas
por dia.
Art. 3º - A norma ampara o direito de acessibilidade à água, para todos os hóspedes da rede
hoteleira soteropolitana, por compreender a referida responsabilidade como norma básica de
saúde e bem-estar público.
Art. 4º - A inobservância da respectiva norma será compreendida como conduta omissiva,
logo, sujeito a sanção administrativa pecuniária no valor correspondente à diária cobrada ao
hóspede.
Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias da Secretaria competente, suplementadas, se necessário.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor após a data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei pretende regulamentar o dever da rede hoteleira soteropolitana em ofertar
água mineral aos hóspedes, nos aposentos, com acesso gratuito, diário, sendo dois copos
d’água mineral per capita.
A água desempenha um papel essencial em quase todas as funções do corpo humano, como
por exemplo: digestão, absorção, transporte de nutrientes e excreção de substâncias. Muitas
questões são constantemente levantadas quando se recomenda maior liberalidade no uso diá-
rio da água. A água auxilia na regulação da temperatura do corpo humano, elimina as toxinas
através da urina e da transpiração, molda bolo fecal, é usada intensamente no processo de
respiração e faz a distribuição de muitos nutrientes pelos diversos órgãos do nosso corpo. Na
sua falta, o sistema natural de limpeza e desintoxicação do organismo fica sempre muito pre-
judicado, contribuindo para o aparecimento das mais inúmeras doenças.
Considerando que o Brasil é signatário da Resolução Geral da ONU 64/292, “Resolution adop-
ted by the General Assembly on 28 July 2010, by, 64/292. The human right to water and sa-
nitation”, que salvaguarda o direito ao acesso de água para ingestão humana, neste condão,
há que se dizer que resoluções internacionais têm natureza de cláusulas pétreas constitucio-
nais, não restando mais nada a dizer em favor deste simples Projeto de Lei.
Perante os fatos e direitos acima expostos e, convictos na consciência provocada a esta Casa
pela presente exposição, aguardo o reconhecimento da Câmara para inclusão em pauta, aná-
lise das competentes Comissões e posterior aprovação do Projeto.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 111/14

Dispõe sobre a Lei que decreta a segunda semana de maio como sendo a Semana de Cons-
cientização Municipal antiaborto.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA

Art. 1º - Dispõe sobre a Lei que decreta a segunda semana de maio como sendo a Semana de
Conscientização Municipal Antiaborto, buscando multiplicar o conhecimento dos meios con-
traceptivos e gerar conscientização dos efeitos psicológicos e colaterais de um aborto.
Art. 2º - A norma tem por objetivo multiplicar o conhecimento dos meios contraceptivos e
gerar conscientização dos efeitos psicológicos e colaterais de um aborto.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias da Secretaria competente, suplementadas, se necessário.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor após a data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei dispõe sobre a Lei que decreta a segunda semana de maio como sendo a Se-
mana de Conscientização Municipal Antiaborto, buscando multiplicar o conhecimento dos
meios contraceptivos e gerar conscientização dos efeitos psicológicos e colaterais de um
aborto.
Salvador tem de honrar a sua matriz e ser baluarte dos Direitos Humanos, da cultura da igual-
dade e da dignidade de cada ser humano. Não podemos pactuar e financiar com os nossos
impostos a destruição e a morte deliberada de seres humanos. Falemos nas escolas e hospitais
da alegria e das dificuldades da vida em família. Falemos, no encontro entre um homem e
uma mulher, que se completam e que têm de vencer dificuldades de relacionamento, algumas
vezes, tantas, impostas por dificuldades externas (desemprego, dificuldades econômicas, edu-
cação dos filhos), mas que, em cada dia, em cada ano, vêem construir um projeto maior que
responde ao desejo do seu coração. Falemos da educação dos nossos filhos em liberdade, sem
o jugo estatal que entra na nossa casa e rouba o que de mais querido temos. Falamos da so-
lidariedade intergeracional, que não tem custos no Orçamento do Estado e que é expressão
concreta de amor e ternura (e dificuldades, sempre) e que deixa a maior das saudades de cada
etapa que ficou para trás. Falemos de políticas públicas de apoio à família. E nós, soteropoli-
tanos, com muito orgulho, sabemos bem do que se trata. A todos os níveis sociais, proponho
que resgatemos o conceito de “Família”.
A título de reflexão, se você conhecesse uma mulher que estivesse grávida pela oitava vez,
dos quais, três filhos são surdos, dois cegos e um é deficiente mental, além de tudo ela tem
sífilis. Se a sua reação for o caminho simplista, saiba que esse feto recebeu uma oportunidade
na vida e a humanidade lhe conhece por  BEETHOVEN!!!
Perante os fatos e direitos acima expostos e, convictos na consciência provocada a esta Casa
pela presente exposição, aguardo o reconhecimento da Câmara para inclusão em pauta, aná-
lise das competentes Comissões e posterior aprovação do Projeto.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 112/14

Dispõe sobre a Lei que suspende ou cassa o alvará de funcionamento de estabelecimentos
farmacêuticos, veterinários, lojas de suplementos nutricionais, drogarias e afins, que negociem
esteroides e anabolizantes sem prescrição médica ou veterinária.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Dispõe sobre a Lei que suspende o alvará de funcionamento dos estabelecimentos
farmacêuticos, veterinários, drogarias, lojas de suplementos nutricionais e afins, que negociem
anabolizantes sem prescrição médica ou veterinária.
Art. 2º - A norma tem por objetivo banir a venda clandestina de esteroides e anabolizantes,
destinado a fins estéticos, sem prescrição de profissionais autorizados.
Art. 3º - Aos entes dotados de personalidade jurídica, fica estabelecido à Vigilância Sanitária
a aplicação de suspensão por um ano, do alvará de funcionamento do estabelecimento co-
mercial e a cassação definitiva, em caso de reincidência, vinculando o cumprimento da sanção
ao CNPJ.
Art. 4º - Os entes societários dos estabelecimentos apenados constarão de um cadastro mu-
nicipal que refletirá sobre ele, pessoa física, os efeitos atribuídos a sua empresa, impedindo
que administre outro CNPJ na respectiva função comercial infratora durante o cumprimento
da sanção.
Art. 5º - Lavrado o auto de infração, fica terminantemente proibida a concessão de alvará para
instalação e funcionamento de outra empresa do mesmo ramo, no mesmo endereço comercial
por interstício de um ano.
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias da Secretaria competente, suplementadas, se necessário.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor após a data de sua publicação.
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei dispõe sobre a suspensão ou cassação do alvará de funcionamento de esta-
belecimentos farmacêuticos, veterinários, drogarias e afins, que negociem esteroides e ana-
bolizantes sem prescrição médica ou veterinária no Município de Salvador.
É salutar reconhecer que é dever do Estado, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder
Público como um todo, assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes
à vida, à saúde, à alimentação, hora agindo com o seu papel conscientizador, hora com o seu
papel repressor, visando tão somente ao bem- estar da coletividade que delega e confia po-
deres ao Estado.
É dever do Município promover todos os meios possíveis de dispositivos legais em direito ad-
mitido para banir esse ato criminoso que se ampara pela clandestinidade. Nesse condão, es-
pera-se que esta nobre Casa Legislativa acolha esta causa que se positiva neste Projeto de Lei.
O consumo de anabolizantes entre atletas e usuários de academias continua sendo frequente,
apesar de a venda do produto ser proibida sem receita. Entre os efeitos colaterais dessas subs-
tâncias, podemos observar o comprometimento cardíaco, levando algumas vezes à morte sú-
bita e ao mau funcionamento dos rins e do fígado. Este consumo também tem aumentado
entre as mulheres com mais de 30 anos. 
Os anabolizantes, quando usados por adolescentes, podem provocar atraso no crescimento,
com o fechamento precoce das epífises ósseas, e levar esses jovens a consumir outro tipo de
drogas no futuro. Alterações na libido e no humor também podem ser observados. Uma das
substâncias mais perigosas é o clembuterol, que aumenta a pressão arterial e a frequência

cardíaca, causa falta de ar e tremores. Em casos graves, leva ao coma e pode matar.
Inspirado nas ideias do ativista Wilker Ferreira Mendes, o qual representa com grande honradez
os pensamentos e as aspirações da UEFS, ante o curso de Educação Física, proponho perante
a primeira Casa Legislativa de nossa nação o referido Projeto, e, a título de homenagem aos
abnegados professores de Educação Física, que fazem o papel de conscientização, pari passu
ao Estado, sugiro que, em sendo aprovado o referido Projeto, este passe a chamar-se Lei Will,
contemplando a todos os heróis anônimos educadores desta causa. 
Perante os fatos e direitos acima expostos e, convictos na consciência provocada a esta Casa
pela presente exposição, aguardo o reconhecimento da Câmara para inclusão em pauta, aná-
lise das competentes Comissões e posterior aprovação do Projeto.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 113/14

Dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização luminosa nos táxis que prestam serviços no Mu-
nicípio de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° - Os automóveis que prestam serviço de transporte por táxi no Município de Salvador
deverão ser equipados, obrigatoriamente, com “eletrovisor”, que deverá ser fixo, a ser posi-
cionado na parte externa no centro do teto, para que possam identificar os veículos que es-
tejam com ou sem passageiros através de sistema automático de iluminação.
Art. 2° - Para fins do que dispõe esta Lei, diuturnamente os veículos que estejam sem passa-
geiros deverão manter o equipamento denominado por “eletrovisor” com luz de sinalização
na cor verde sempre acesa, sendo que, todavia, os que estejam com passageiros deverão estar
com a luz na cor vermelha acesa.
Parágrafo Único - O disposto no caput se aplica tanto para veículos que estejam circulando,
quanto para veículos que estejam parados.
Art. 3° - O descumprimento desta Lei acarretará ao permissionário de serviço de táxi, as se-
guintes penalidades:
I -multa de R$ 100,00;
II - multa de R$ 500,00 para reincidência.
Art. 4° - A fiscalização da presente Lei ficará a encargo dos agentes da Transalvador e dos
usuários do serviço, através de denúncia junto também à Transalvador.
Art. 5° - Os permissionários do serviço de táxi terão 180 dias após a publicação desta Lei para
a devida adequação.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
ALBERTO VIANNA BRAGA NETO

JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente proposta é assegurar melhorias ao sistema de transporte por táxi no
Município de Salvador. É muito comum os usuários sinalizarem para táxis em circulação, que
estão com passageiros, assim como é comum um passageiro ficar aguardando por um táxi e
ficar com dúvidas se aquele carro está com ou sem passageiros.
Os automóveis modernos são equipados com encosto de cabeça nos assentos, o que causa
confusão no usuário que aguarda por um táxi, uma vez que estes encostos de cabeça causam
a impressão de que há passageiro nos táxis, levando os usuários a deixarem de sinalizar e le-
vando o taxista a deixar de prestar o serviço.
Seguramente, é de grande valia a regularização desta situação, que poderá ser feita de maneira
simples, ao se sinalizar os veículos com luzes de cores diferentes, uma para quando o veículo
estiver com passageiros, outra para veículos que estiverem sem usuários.
Cidades como Paris e Madri,já utilizam os eletrovisores há muito tempo.
Assim sendo, solicitamos aos pares desta Casa Legislativa que analisem com afinco a presente
proposta que visa à modernização no atendimento de nossa frota de táxi, proporcionando
um serviço diferenciado em nossa Salvador, atendendo os interesses de todas as pessoas.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
ALBERTO VIANNA BRAGA NETO

PROJETO DE LEI Nº 114/14

Cria o Projeto “Teatro na Escola”, na rede pública de ensino do Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º- Fica criado o Projeto “Teatro na Escola”, na rede pública de ensino do Município de
Salvador.
Parágrafo Único - O Projeto “Teatro na Escola” acontecerá anualmente, ao longo do período
escolar.
Art. 2º - São objetivos do projeto “Teatro na Escola”:
I - promover o conhecimento do conjunto das estruturas culturais e sociais onde vive, como
as manifestações artísticas em geral, as aquisições intelectuais, as influências políticas e reli-
giosas da sociedade;
II – estimular o desenvolvimento e a discussão de ideias, valores e normas de convivência em
sociedade;
III - promover o conhecimento interpessoal para melhorar o relacionamento entre os estudan-
tes, professores, profissionais de educação e familiares.
Art. 3º - Caberá à Secretaria Municipal de Educação, o planejamento e a regulação das normas
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para a implantação do Projeto Teatro na Escola, nos planos anuais das escolas municipais de
Salvador, bem como efetuar a verificação orçamentária para execução do referido Projeto.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem o intuito de contribuir na formação global dos alunos da rede municipal
de ensino, visto a importância do teatro em ajudar no desenvolvimento dessas crianças,con-
siderando-as como ser que pensa, sente e faz. Seja no aspecto pedagógico ou no aspecto ar-
tístico, assistido ou encenado, o teatro auxilia a criança no seu crescimento cultural e na sua
formação como indivíduo. A escola é o melhor local para proporcionar essa prática, obser-
vando que é na instituição de ensino que o aluno vai ampliar seus conhecimentos e as apren-
dizagens.
Sendo assim, as artes, a música, a literatura, pintura, escultura e o teatro, passam a ser fun-
damentais para o desenvolvimento perceptivo dos estudantes.
Temos acompanhado o crescente desinteresse de parcela dos jovens e dos adolescentes pela
cultura, pelo conhecimento, política e pelo saber. Ao mesmo tempo, vemos o crescente inte-
resse pela violência, pela falta de respeito com os educadores e com a família. Precisamos ver-
dadeiramente criar valores em nossos alunos e a arte pode agregar conteúdos valiosos que
irão contribuir para a formação dessas crianças.
O teatro pode ser usado também como uma importante ferramenta pedagógica no processo
de ensino-aprendizagem. Uma das grandes riquezas dessa atividade na escola é a possibilidade
de o aluno se colocar no lugar do outro e experimentar o mundo sem correr certos riscos e
desenvolver muitas habilidades com essa prática. “O teatro é um exercício de cidadania e um
meio de ampliar o repertório cultural de qualquer estudante”, argumenta Ingrid Dormien Kou-
dela, consultora do Ministério da Educação na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN).
Essa proposta não visa formar atores, visa especificamente, a melhorar o desempenho dos
alunos e expandir seu repertório cultural. Observamos que na escola essa prática vai ser apli-
cada com metodologias pedagógicas comprometidas com atividades didáticas compatíveis
com a faixa etária e a escolaridade, exploradas pelos educadores dentro do espaço da própria
escola e com o objetivo de desenvolver: as capacidades de expressão, de cognição, de rela-
cionamento, espontaneidade, imaginação, observação e percepção, as quais são próprias do
ser humano, mas que necessitam de estímulos para um desenvolvimento satisfatório.
Assim, consciente da importância do papel da escola e da inclusão da prática do teatro na es-
cola como uma atividade extracurricular importante no desenvolvimento global dos nossos
estudantes, solicito o apoio dos digníssimos pares para a aprovação da Propositura.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

PROJETO DE LEI Nº 115/14

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais em disponibilizarem nas suas
caixas registradoras visor de preços acessíveis ao campo de visão dos consumidores.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º- Os estabelecimentos comerciais que obrigatoriamente possuem máquina registradora
eletrônica, deverão utilizar e ou instalar visor ou equipamento similar voltado para o cliente,
de forma a possibilitar o acompanhamento do registro de operação.
Art.2º- Os estabelecimentos comerciais que não cumprirem a presente Lei estarão sujeitos à
multa no valor de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município, que será aplicada em dobro em
caso de reincidência.
Art. 3º- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art.4º- Os estabelecimentos comerciais deverão se adaptar às determinações desta Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 5º- Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua pu-
blicação.
Art. 6º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

JUSTIFICATIVA

A maioria dos estabelecimentos comerciais possui na área do caixa, máquina registradora ele-
trônica com tela, onde o processamento da compra fica visível para o balconista e para o
cliente.
Contudo, dependendo do tipo de comércio, a área do caixa é pequena e o visor da máquina
registradora fica visível apenas para o funcionário, que informa ao cliente o valor final da com-
pra, sem que este tenha a oportunidade de conferir se o valor do produto no processamento
dos pedidos é igual ao verificado na gôndola.
Nos supermercados, por exemplo, onde a área do caixa costuma ser maior, o visor da máquina
registradora fica visível para o caixa e o cliente. No entanto, em alguns comércios onde o es-
paço é reduzido, nem sempre o consumidor consegue visualizar a tela da máquina registradora
eletrônica, o que o impede de acompanhar a operação e os respectivos valores lançados, bem
como descontos e abatimentos.
Em algumas situações, observa-se que o cliente se curva na área do caixa para conseguir vi-
sualizar o que foi registrado, e, apenas desta forma consegue verificar o que está sendo co-
brado. O consumidor ainda corre o risco de ser prejudicado por eventual má-fé de quem
informa o preço a ser pago.
Destarte, o Projeto de Lei presente visa, de acordo com a competência do Município para le-
gislar sobre os temas ratificados nos artigos 23 e 30 da Constituição Federal de 88, ajudar o

consumidor a ter acesso aos valores lançados durante o registro de compra, evitando situações
desagradáveis, constrangimentos e ilicitudes.
Sendo assim, solicito o apoio dos vereadores para aprovar a presente proposta de interesse
dos consumidores de nossa Cidade.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

PROJETO DE LEI Nº 116/14

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação de passageiros de táxi no Município de Sal-
vador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Torna obrigatório ao motorista do veículo solicitar a identificação do usuário de táxi
no Município de Salvador quando do seu embarque.
Art. 2 ° - A identificação do usuário será feita através de documento que contenha foto, pre-
valecendo o RG.
Art. 3° - Fica o motorista autorizado a informar o destino e a identificação do usuário à central
de rádio-táxi ou anotação em livro próprio, no ponto de táxi, quando houver.
Art. 4° - O Sindicato dos Taxistas disponibilizará adesivo a ser afixado no vidro do veículo sobre
a determinação da presente Lei.
Art. 5° - Quando o táxi for solicitado via central, já deverá ser fornecido ao atendente o número
de identificação de um documento com foto, que posteriormente será apresentado ao moto-
rista, no embarque do passageiro.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei visa a assegurar e garantir aos motoristas de táxis da nossa Cidade a segu-
rança no exercício de sua profissão.
A identificação do cidadão é rotina em nossa sociedade. Isto acontece, por exemplo, em ór-
gãos públicos e estabelecimentos privados, e não há nada de constrangimento em tal proce-
dimento.
Há leis federais, também, que obrigam estabelecimentos comerciais, quando da venda de be-
bidas alcoólicas, na dúvida do cliente ser ou não um adolescente. Assim acontecem em teatros,
cinemas, feiras, congressos e outras atividades culturais.
O que dizer dos procedimentos de segurança a que nos submetem os bancos?

Nada mais justo e oportuno que criarmos o hábito da identificação dos usuários de táxis, por
serem esses veículos públicos à disposição da comunidade. Assim, estaremos inibindo o delin-
quente, evitando assaltos e ações que atentam, inclusive, contra a vida desses motoristas pro-
fissionais, hoje atividade considerada de alto risco, face à violência tão notória e já banalizada.
A referida Lei já tem prática em grandes Cidades como, por exemplo, São Paulo. Somente
aqueles cidadãos que receiam ser identificados é que se importarão com a apresentação sim-
ples de um documento, atitudes tão corriqueiras nos dias de hoje.
Uma medida para oferecer mais segurança aos taxistas. O Projeto de Lei que tramita na Casa
tornará obrigatória – se for aprovado – a identificação do usuário do transporte no momento
do embarque, mediante solicitação do motorista.
Pelo texto do Projeto de Lei, a identificação do usuário no momento do embarque será feita
por meio de um documento com foto. O motorista vai informar o destino e a identificação do
cliente à central de rádio-táxi ou anotar em um livro no ponto de táxi. 
O Sindicato dos Taxistas, por sua vez, terá de oferecer adesivo para ser colado no vidro do veí-
culo, informando a determinação da Lei.
A princípio, observa-se que a identificação do usuário pode ajudar a inibir os crimes.
Se o sujeito for identificado, é mais difícil de cometer crime. Geralmente, essas pessoas já têm
passagem pela polícia.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

PROJETO DE LEI Nº 117/14

Obriga os shoppings centers instalados no Município de Salvador a manterem em funciona-
mento as escadas rolantes e os banheiros durante todo o horário de expediente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1°. Ficam os shoppings centers instalados no Município de Salvador obrigados a manter
em funcionamento as escadas rolantes e os banheiros durante todo o horário de expediente,
ainda que só estejam funcionando as praças de alimentação, restaurantes, cinemas e teatros. 
Art. 2º. Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que descumprirem o disposto
nesta Lei estarão sujeitos às seguintes sanções:
I - multa de 1.000 UFM’s;
II - multa de 2.000 UFM’s, na primeira reincidência;
III - cassação do Alvará de funcionamento, na segunda reincidência.
Art. 3º. O Poder Executivo designará o órgão responsável por fiscalizar o fiel cumprimento
desta Lei, bem como a regulamentará no que couber.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR
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JUSTIFICATIVA

Os shopping centers instalados neste Município possuem a desagradável prática de desligar
as escadas rolantes e fechar os banheiros depois de determinado horário, geralmente às 22
horas. 
Ocorre, contudo, que, na maioria das vezes, ainda estão em funcionamento os cinemas, as
praças de alimentação, e os restaurantes, os quais recebem um considerável número de pes-
soas.
Nesse contexto, os consumidores, ao saírem de tais locais, vêem-se desprovidos da infraestru-
tura mínima que os shoppings devem oferecer, pois são obrigados a descer ou subir vários
degraus de escadas, bem como não podem usar os banheiros que já se encontram fechados.
Com efeito, é certo que tal prática, além de abusiva, e, por isso vedada pelo ordenamento ju-
rídico pátrio, ex vi do art. 6º, IV, do Código de Defesa do Consumidor, é totalmente inconve-
niente, indo de encontro ao serviço que o consumidor espera receber desses estabelecimentos.
Destarte, o Projeto de Lei presente está de acordo com a competência do Município para le-
gislar sobre os temas ratificados nos artigos 23 e 30 da Constituição Federal de 88.
Portanto, à luz da fundamentação acima exposta, peço o apoio dos meus nobres pares para
a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
GERALDO JUNIOR

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 29/14

Institui a Frente Parlamentar em Defesa do Consumidor.

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída a Frente Parlamentar em Defesa do Consumidor que tem como finalidade
acompanhar os trabalhos do Legislativo Federal, incentivando a defesa dos direitos do Con-
sumidor e a aplicação efetiva do Código de Defesa do Consumidor no Município de Salvador.
Parágrafo Único - A Frente Parlamentar em Defesa do Consumidor compreende todos os con-
sumidores finais.
Art. 2º A adesão à Frente Parlamentar em Defesa do Consumidor será facultada a todos (as)
os (as) vereadores (as) indicados pelos partidos políticos com representação nesta Casa, e,
pelos demais vereadores (as) que a ela aderirem.
Parágrafo Único - Os partidos políticos terão prazo de (30) trinta dias para indicar seus repre-
sentantes, contados da publicação desta Resolução.
Art. 3º Compete à Frente Parlamentar, propor, analisar, desenvolver estudos e projetos, fisca-
lizar e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo o
desenvolvimento e implementação de políticas dos consumidores.
Parágrafo Único - A Frente Parlamentar realizará audiências públicas, seminários, conferências,
palestras e outras atividades afins, com especialistas do tema e representantes dos órgãos go-
vernamentais municipais, estaduais e federais, e organizações da sociedade civil, visando a co-
lher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas em Defesa do Consumidor.
Art. 4º As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo presidente e relatores, de-
vendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.
Art. 5º A Frente Parlamentar ora instituída, reger-se-á por um regimento criado e aprovado
por seus membros, e será coordenada em sua fase de implementação, pelo vereador autor
desta Resolução, e, posteriormente, pelo seu presidente.
Art. 6º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta da verba própria do Or-
çamento vigente.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

Em vigor desde 1990, o Código de Defesa do Consumidor demonstra a importância que o
sistema jurídico tem nos dado como consumidores nas últimas décadas, fornecendo-nos po-
deres para exercer com eficiência o papel de fiscais e agentes reguladores do mercado.
Os direitos básicos do consumidor são aqueles interesses mínimos, materiais ou instrumentais
relacionados a direitos fundamentais universalmente consagrados que, diante de sua relevância
social e econômica, pretendeu o legislador expressamente tutelar.
Contudo, deve-se entender que o rol trazido pelo art. 6º do CDC não se revela exaustivo, ser-
vindo mais como uma pauta do que vem disciplinado nos artigos seguintes. Proteção à inco-
lumidade física do consumidor, como direito à segurança. 
Os consumidores têm direito a não ser expostos a perigos que ponham em risco sua incolu-
midade física. Há, para os fornecedores, o dever de certificar que seus produtos e serviços não
atentem contra a saúde ou a segurança dos consumidores, salvo aqueles riscos considerados
normais e previsíveis.
Podemos verificar que as praticas abusivas vêm aumentando consideravelmente, prática abu-
siva é “a desconformidade com os padrões mercadológicos de boa conduta em relação ao
consumidor”. O elenco do art. 39 é exemplificativo. Também são práticas abusivas todos os
métodos comerciais coercitivos, como a exposição do consumidor ao ridículo, constrangimento
ou ameaça, quando da cobrança de dívidas, conforme o art. 42.
Cobrar uma dívida é ação lícita e corriqueira do credor em relação ao devedor. É evidente que
todo fornecedor tem direito a receber o seu crédito. Entretanto, não raro, os fornecedores co-
metem abusos, expondo o consumidor ao ridículo, principalmente quando ocorre a cobrança
no ambiente de trabalho, quando os telefonemas são intimidadores, ameaças a integridade
física, etc.
É necessário analisar o art. 42 em conjunto com o art. 71 que prevê caracterização penal, cuja
sanção será detenção de três meses a um ano, e multa. “Pegando carona” no CDC ou ten-
tando se livrar dele, alguns fornecedores lançaram códigos próprios que, nada mais são do
que manuais de conduta que não obrigam o fornecedor e não respaldam o consumidor.
O CDC é norma de ordem pública e origem constitucional, portanto, de aplicação prioritária,

estas outras normas podem ser aplicadas como complementação (art. 7º). 

Bancos de dados e cadastros de consumo 
Comumente nas relações comerciais o consumidor necessita preencher fichas com seus dados
pessoais e, com este procedimento, é criado um banco de dados para os fornecedores. 
Da mesma forma, existe um banco de dados dos endividados (SPC). 
Os bancos de dados se distinguem dos cadastros de consumidores pela origem da informação
(fonte) e pelo destino das mesmas. Os cadastros de consumidores são formados por informa-
ções fornecidas pelo próprio consumidor junto ao fornecedor (geralmente comerciante), para
fins de estabelecer uma comunicação mais estreita e particularizada entre cliente e vendedor.
Já os bancos de dados obtêm suas informações sobre os consumidores dos fornecedores. 
Sua intenção pode ser a “obtenção de informações para fins históricos, estatísticos, passando
pelos arquivos de proteção ao crédito, até aqueles que coletam informações úteis para as
companhias seguradoras”. Exemplos de bancos de dados são o SPC, SERASA, CCF, etc. 
As informações que o consumidor colocar na ficha não podem ser usadas pela empresa para
outras finalidades. A proteção vai de encontro ao princípio de proteção à privacidade (art. 5º,
X, CF/88; Lei complementar n. 105/2001 sobre sigilo bancário), da dignidade da pessoa hu-
mana, da proteção ao consumidor e dos direitos da personalidade (art. 170, V da CF/88 e Sú-
mula n. 227, do STJ). 
O Código, para evitar que estas informações sejam usadas para outros fins, assegura ao con-
sumidor: direito de corrigir os dados incorretos; a retirada das informações negativas após um
período de cinco anos; o conhecimento das informações sobre o consumidor que estejam no
cadastro (Habeas Data); a comunicação de abertura de ficha cadastral quando o consumidor
não tiver pedido que seu cadastro seja aberto. Os bancos de dados e o fornecedor respondem
solidariamente pela reparação dos danos causados ao consumidor.
O CDC também garante a qualidade, segurança e a eficiência dos produtos e serviços, deter-
minando ao fornecedor a estipulação de um prazo de entrega ou realização dos mesmos, e
aplicando normas expedidas por órgãos oficiais competentes para colocar esses produtos ou
serviços no mercado.
Além disso, proporciona ao consumidor o equilíbrio contratual, para que o fornecedor não
possa utilizar de sua condição de superioridade econômica para causar prejuízos a ele, proi-
bindo o repasse de informação depreciativa acerca de ato praticado pelo consumidor no exer-
cício de seus direitos, como, por exemplo, a formulação de queixa nos órgãos de defesa 
(PROCON) e o ajuizamento de demanda.
Essas práticas estão expressas no art. 39 do CDC que as denomina de abusivas e, conforme
já mencionado, são proibidas sujeitando o fornecedor a sanções. Todavia, para a aplicação da
Lei, o consumidor deve agir com fiscal das condutas ilegais dos fornecedores, denunciando-
as aos órgãos competentes. O que realmente nos falta é o conhecimento das determinações
legais para que possamos, de uma maneira mais plena, gozar de nossos direitos e exigir que
a Lei seja cumprida na sua integridade. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº147/14

Considerando que, é intenso o fluxo de veículos que utiliza a alça do viaduto da Brasil Gás
para ter acesso ao bairro de Pirajá e adjacências;
considerando que esta alça, por servir de acesso também a outras localidades apresenta um
trânsito bastante intenso que causa longos congestionamentos;
considerando que, a existência de um novo acesso para os veículos que trafegam na BR-324
sentido Feira de Santana/Salvador com destino ao bairro de Pirajá faria com que os mesmos
deixassem de utilizar o viaduto da Brasil Gás, dando melhor fluidez ao trânsito local.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que determine ao órgão competente a construção de uma alça de ligação no via-
duto já existente de Porto Seco Pirajá, ligando a BR-324 ao Bairro de Pirajá.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
TIAGO CORREIA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº148/14

Considerando que, à luz do art. 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é um direito
de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas;
considerando a Lei nº 8.080/90, em seu art.6, §3.º, que entende por saúde do trabalhador
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância epidemiológica e vi-
gilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim como visa à re-
cuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos
das condições de trabalho;
considerando que o artigo 12, VI, da Lei 8.080/90, cria comissões intersetoriais, subordinadas
aos Conselhos de Saúde;
considerando que a CIST, segundo a Lei nº 8.080, tem com atribuições: elaboração de Normas
Técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador
(art.15, VI); participar da formulação e na implementação das políticas relativas às condições
e aos ambientes de trabalho (art.16,II,d); participar da definição de normas, critérios e padrões
para o controle das condições e dos ambientes de trabalho (art.16,V);
considerando a Resolução CNS nº 011, de 31 de outubro de 1991, que instituiu a CIST e,
ainda, a Resolução CNS nº 185, de 08 de maio de 1996, a Resolução CNS nº 296, de 02 de
setembro de 1999, a Resolução CNS nº 387, de 14 de junho de 2007; 
considerando que a CIST tem como objetivo assessorar o Conselho Nacional de Saúde (CNS)
no acompanhamento dos temas relativos à saúde do trabalhador;
considerando que cabe ao prefeito estruturar a Comissão Intersetorial em Saúde do Trabalha-
dor (CIST), esclarecendo à sociedade civil e organizada sobre a Política de Saúde do Trabalhador
e fortalecendo o controle social para adoção de medidas de planejamentos das ações da Saúde
do Trabalhador no Município. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que crie a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) no âmbito do
Município de Salvador.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
EVERALDO AUGUSTO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 149/14

Considerando que a Cidade de Salvador possui um contingente populacional muito extenso
e, em grande parte, formado por uma população carente de assistência básica, inclusive ali-
mentícia. Estes, por sua vez, carecem da intervenção direta dos poderes públicos, para que
não lhes falte o básico;
considerando que são demandas pontuais e de necessidade imediata, afetando o desenvolvi-
mento físico e psicológico de uma criança. Particularmente, compreendo uma aberração do
Estado, que possui frentes de ação das mais diversificados, tendo recursos para, inclusive, pre-
servação do passado histórico, não possuir instrumentos legais para a manutenção do seu fu-
turo iminente;
considerando que o público alvo são crianças, logo, em hipossuficiência, ao alvedrio da sorte
de seus pais. Muitos destes, motivados pela ”falta de sorte”, são compelidos ao trabalho in-
fantil, pelo simples fato de que o alimento é um gênero de primeira necessidade e, como diz
o adágio popular, “a fome não espera”;
considerando que o Projeto visa a contemplar crianças, com no máximo 14 anos de idade, há
que se convir que não há investimento maior que os pequenos cidadãos de nossa querida Sal-
vador. Entendo que seja meu papel, sustentar a crença que podemos construir uma Cidade
onde crianças não careçam de alimento para subsistir; 
considerando que compete à municipalidade cumprir com suas obrigações no tocante aos
atos da nação brasileira, o que nos torna signatários da Unesco e corrobora com a FAO, há
que se dizer que devemos fazer o dever de casa, bem como o controle e fiscalização da segu-
rança alimentar através de uma política eficaz de provisão e em sintonia da necessidade do
seu povo. Deste modo, há de se convir que a iniciativa é de grande relevância social, portanto,
conclamo aos solícitos e nobres pares à aprovação desta Propositura, bem como ao fomento
dessa bandeira social.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA

ao prefeito, a oferta de merenda escolar no período de férias escolares, para os alunos carentes
da rede municipal.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014.
CATIA RODRIGUES

ATA
22ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 19 DE MAIO DE 2014.

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ARNANDO LESSA
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALAN CASTRO, ALBERTO
BRAGA, ALEMÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ARNANDO LESSA, CARLOS
MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, DAVID RIOS, ERON VASCONCELOS, EU-
VALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, FABÍOLA MANSUR, GERALDO JÚNIOR, GILMAR
SANTIAGO, HEBER SANTANA, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD ARAUJO,
JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRI-
LHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELL MORAES, MOISÉS
ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PEDRINHO PEPÊ,
SÍLVIO HUMBERTO, SOLDADO PRISCO (LICENCIADO), TIAGO CORREIA, TOINHO CARO-
LINO, VADO MALASSOMBRADO e VÂNIA GALVÃO. Havendo número legal, o Senhor pre-
sidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão da Ata da Sessão
anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expe-
diente, que constou do seguinte: Ofício n. 57/14 do Gabinete do Prefeito, encaminhando
Relatórios de Acompanhamento dos Projetos do Orçamento de 2014; Ofício n. 7/14 da
Presidência da Câmara Municipal de Conceição do Coité; Telegramas do Ministério da
Saúde; Substitutivo ao Projeto de Lei n. 473/13 do vereador Léo Prates; Mensagem n. 06/14
do Executivo Municipal encaminhando o Projeto de Lei n. 107/14; Projetos de Lei n.s 108/14
da vereadora Ana Rita Tavares, 109/14 do vereador Luiz Carlos Souza, 110 a 112/14 da
vereadora Cátia Rodrigues, 113/14 do vereador Alberto Braga, 114 a 117/14 do vereador
Geraldo Júnior; Projeto de Resolução n. 29/14 do vereador Luiz Carlos Souza; Projetos de
Indicação n.s 147/14 do vereador Tiago Correia, 148/14 do vereador Everaldo Augusto,
149/14 da vereadora Cátia Rodrigues; Moções n.s 20/14 do vereador Cláudio Tinoco e
21/14 da vereadora Aladilce Souza; Requerimentos n. 117/14 do vereador Everaldo Au-
gusto. Terminada a leitura do Expediente, foi promulgado o Decreto Legislativo n. 957/14.
Em comunicação inadiável, o vereador Moisés Rocha informou a assinatura, pelo governa-
dor do Estado, da ordem de serviço para obras em 98 encostas de Salvador, ao longo de
um ano, o que beneficiará 270 mil pessoas e se constituirá na maior iniciativa dessa natu-
reza já promovida. O Senhor presidente disse que São Caetano, certamente, seria benefi-
ciado com isso. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza informou Moção
de Solidariedade, de sua iniciativa, pelas religiões de matriz africana, em face de decisão
judicial que as desabonou, e pediu a assinatura dos demais edis. Em seguida, foi votada e
aprovada licença da vereadora Cátia Rodrigues para o período entre 12 a 14 de maio. Em
comunicação inadiável, a vereadora Vânia Galvão associou-se à vereadora Aladilce Souza

e informou campanha da Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba)
para doação de sangue, em vista do São João e da Copa do Mundo, a ser lançada no dia
seguinte, às 9h, na Assembleia Legislativa. Informou detalhes e datas relacionados à cam-
panha e pediu, aos demais edis, a sua divulgação, ressaltando que cirurgias deixaram de
ser feitas pela escassez de sangue doado. Em comunicação inadiável, o vereador Sílvio
Humberto associou-se à vereadora Aladilce Souza e lembrou que a Casa já se posicionou
anteriormente sobre atentados contra as religiões afro-brasileiras. Em comunicação inadiá-
vel, o vereador Orlando Palhinha convidou todos para a Sessão Solene de entrega da Co-
menda Maria Quitéria à Senhora Rosário Magalhães, às 19h. Em comunicação inadiável, o
vereador Léo Prates associou-se aos vereadores Aladilce Souza e Sílvio Humberto e garantiu
a sua assinatura na Moção de Solidariedade pelas religiões de matriz africana. Em comuni-
cação inadiável, o vereador Arnando Lessa saudou o fato de o nome do vereador Sílvio
Humberto haver sido ventilado para compor a chapa da candidata ao Governo do Estado
Lídice da Mata, na posição de vice-governador. Em comunicação inadiável o vereador Hilton
Coelho associou-se à Moção de Solidariedade da vereadora Aladilce Souza, afirmando que
a agressão às religiões afro-brasileiras tem expressão nacional, e elogiou a Sessão Especial
da vereadora Aladilce Souza pelo passe livre para as pessoas com problemas mentais, rea-
lizada na última sexta-feira, convidando todos para a caminhada em prol desse pleito, na
próxima sexta-feira. Em comunicação inadiável, o vereador Gilmar Santiago associou-se
aos demais edis quanto à decisão judicial, que reputou racista, e informou que, na contra-
mão disso, o Governo do Estado assinou ordem de serviço para a reforma de 63 templos
de religião afro-brasileira. O Senhor presidente Arnando Lessa saudou os trabalhadores da
limpeza pela sua data comemorativa, ocorrida em 16 de maio. Na Tribuna Popular, o Se-
nhor Rogério Silva, do Grupo Antenados de São Caetano, agradeceu a oportunidade e
anunciou que, inicialmente, falaria o Senhor Domingos Moreira, o qual relatou a questão
dos moradores assentados na Avenida Bananeira desde 21 de junho de 1945, detentores
de títulos de propriedade, e que vêm sendo vítimas do deputado estadual Carlos Ricardo
Gaban, que tenta anular esses títulos. Na ocasião, apresentou documentação para subsidiar
a denúncia. Contou que o deputado vem se articulando no Tribunal de Justiça e no Muni-
cípio, através dos Senhores Renato Sá e Marcos André Malheiros, os quais estão expedindo
certidões da área como de domínio municipal. Afirmou que o deputado, que é vice-presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia, está incorrendo em ato de esbulho
e grilagem urbana. Concluiu solicitando, desta Casa, apoio aos moradores na manutenção
de suas propriedades. Nos Comentários à Tribuna Popular, inicialmente, o vereador Moisés
Rocha disse que há 34 imóveis relacionados para serem demolidos, todos de propriedade
de pessoas humildes, e que houve dois despejos e a derrubada de uma casa sem autoriza-
ção da Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município
(Sucom), havendo sido registrada ocorrência na 4ª Delegacia. Explicou que, nessa ação, foi
alegada falta de pagamento de aluguel, o que não procede, haja vista a existência dos tí-
tulos de propriedade. O vereador Cláudio Tinoco considerou que a fala refletia que a so-
ciedade está desempenhando o papel que deveria ser dos vereadores. Comentou notícia
veiculada na semana passada sobre empresas que ocupavam galpões em Pirajá e foram
desalojadas, sendo os prédios demolidos, sem que ninguém se responsabilizasse. Disse que
os vereadores devem ficar atentos e discutir sobre qualquer demolição e desapropriação
na cidade. Disse ainda que não se poderia aceitar, no entanto, que se utilizassem do espaço
da Tribuna para chamar deputado de ladrão ou dizer que houve má-fé, e pediu que o es-
paço, na defesa de bandeiras, fosse utilizado com respeito. A vereadora Aladilce Souza so-
lidarizou-se com os representantes de São Caetano e pediu a atenção dos vereadores à
situação, enquanto representantes do povo. Considerou que o foco deve ser o problema
e não as adjetivações. Lembrou que a situação foi trazida justo na época em que o prefeito
apresenta Projeto de alienação de terrenos e sugeriu a formação de uma comissão supra-
partidária para analisar e acompanhar a situação. Em comunicação inadiável, o vereador
Leandro Guerrilha parabenizou o Governo do Estado pelo anúncio de obras em encostas,
lembrando a importância da ação no período de chuvas. Retomando os Comentários à Tri-
buna Popular, o vereador Hilton Coelho considerou inapropriado pedir delicadeza a pessoas
que estão vivendo situação desesperadora. Lembrou situação semelhante ocorrida em Mus-
surunga, também devido à grilagem em Salvador, que vai saindo de terras cobiçadas para
bairros populares. Defendeu que o deputado se explicasse, caso as denúncias fossem con-
firmadas. Pela ordem, o vereador Everaldo Augusto requereu que a Sessão Ordinária do
dia 26 de maio fosse transformada em Extraordinária para discutir as ações e legados da
Copa em Salvador. Explicou que a atividade faz parte do Projeto Cidades da Copa, de âm-
bito nacional, e foi requerida pelo diretor de Esportes, o ex-vereador Téo Senna. Pela ordem,
o vereador Léo Prates sugeriu que o tema fosse tratado em Sessão Especial e não afetasse
a realização de Sessões Ordinárias, naturalmente já prejudicadas pelo excesso de feriados
este ano. Pela ordem, o vereador Everaldo Augusto esclareceu que 26 de maio é a data
possível articulada entre os diversos envolvidos no Projeto, que é nacional. O Senhor pre-
sidente Arnando Lessa apelou para que o vereador Everaldo Augusto mantivesse o Reque-
rimento, mas deixasse a votação para outro momento, em favor de uma melhor articulação
e sem prejuízo do objeto. O vereador Everaldo Augusto assentiu e disse não ter imaginado
que haveria óbice pela bancada do Governo. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo disse que,
na reunião do Colégio de Líderes, o vereador Everaldo Augusto poderia incluir sua pauta,
sem prejuízo da data por ele vislumbrada para a Sessão pretendida. Pela ordem, o vereador
Cláudio Tinoco, comentando a fala do vereador Hilton Coelho, disse que seu comentário
inicial não adentrara o mérito do conflito debatido, mas, apenas, refutara o ato ofensivo a
um agente político, e pediu cópia das notas taquigráficas. Pela ordem, o vereador Henrique
Carballal informou que o vereador Moisés Rocha estava assumindo a liderança do PT na
Casa. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão informou ser o Dia do Defensor Público e lem-
brou que a Casa aprovou Projeto de Indicação pela autonomia dessa carreira. O Senhor
presidente Arnando Lessa lembrou que já existe Comissão de Planejamento Urbano na
Casa, presidida pelo vereador Luiz Carlos Suíca, não cabendo nova comissão sobrepondo-
se a essa, que é permanente. Pela ordem, o vereador Moisés Rocha parabenizou o vereador
Henrique Carballal pelo exercício da liderança do PT até o momento e criticou o rotineiro
mau uso das questões de ordem e do direito de resposta. Com relação à possível ofensa
ao deputado estadual, informou que ele já foi formalmente denunciado pelo ato em dis-
cussão. Pela ordem, o vereador Hilton Coelho reafirmou, a respeito da fala do vereador
Cláudio Tinoco, que, dos que perdem a própria casa e se sentem indignados, não se pode
cobrar delicadeza verbal, e defendeu que se visite o local em questão. Pela ordem, a ve-
readora Aladilce Souza afirmou que, como idealizadora da Comissão suprapartidária, con-
sidera a Comissão Permanente mais apta à tarefa em questão, e pediu ao seu presidente,
o vereador Luiz Carlos Suíca, que marcasse uma visita ao local do conflito. O Senhor pre-
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sidente Arnando Lessa sugeriu que a Ouvidoria também tomasse parte dessa ação. Pela
ordem, o vereador Tiago Correia comentou audiência pública sobre impactos da Copa rea-
lizada na segunda-feira passada, na qual se revelaram as preocupações dos comerciantes
da cidade com feriados, havendo o prefeito garantido que não haveria dias de paralisação
do comércio em razão da Copa, mas, apenas, algumas alterações de funcionamento, por
exemplo, em shoppings centers. Pela ordem, o vereador Leandro Guerrilha pediu atenção
ao Dia da Família, celebrado em 15 de maio. O vereador Léo Prates registrou sua satisfação
por ver um vereador brilhante como Moisés Rocha liderando a Oposição. Associou-se à ve-
readora Vânia Galvão sobre o Dia do Defensor Público. Acerca dos pronunciamentos na
Tribuna Popular, considerou que eles devem ser feitos observando o que reza o Regimento
Interno quanto ao respeito às autoridades. Associou-se também ao vereador Hilton Coelho
quanto ao uso da palavra “legalidade” e à expressão “própria da Lei”, e questionou o uso,
por uma vereadora, do termo “usurpação”. Foi votada e aprovada licença da vereadora
Ana Rita Tavares para 13 de maio. Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto agradeceu ao
vereador Arnando Lessa a saudação pelas tratativas sobre a eleição estadual que cogitaram
seu nome como postulante ao cargo de vice-governador pelo PSB, e pediu esclarecimento
quanto ao uso do tempo, por duas vezes, pelo DEM, nos comentários à Tribuna Popular.
O Senhor presidente Arnando Lessa respondeu que o vereador Léo Prates falou como líder
do Governo e o vereador Cláudio Tinoco, como líder do partido. Continuando os Comen-
tários, o vereador Pedrinho Pepê opinou que, em havendo a apresentação dos registros
em cartório, o direito de propriedade é devido aos moradores. A vereadora Vânia Galvão
disse que a Câmara não poderia deixar de se preocupar e acompanhar a situação em São
Caetano sob a alegação de que já existe decisão judicial, pois há títulos de administrações
passadas e, no local, residem pessoas há mais de 60 anos. Comentou sobre a audiência
pública que irá tratar de áreas do Município de possível alienação e criticou o tratamento
diferenciado dado à “Favelinha”, que foi derrubada, perguntando por que a Prefeitura não
adotou a mesma providência nas áreas em que atualmente estão as empresas. Em comu-
nicação inadiável, o vereador Kiki Bispo registrou convite para a audiência pública que apre-
sentará e discutirá o Projeto que desafeta e aliena terrenos em Salvador, a ser realizada na
quinta-feira, às 14h, no Centro de Cultura. Em comunicação inadiável, o vereador Cláudio
Tinoco lamentou o falecimento de Dona Teresa de Jesus Lélis Tavares, mãe dos cantores
Durval e André Lelis, no último dia 15. Associou-se a Mesa. No Pinga-fogo, inicialmente
ocupou a Tribuna o vereador Luiz Carlos Suíca, que disse não ter nada contra questões de
ordem, mas reforçou pedido de respeito aos vereadores que chegam cedo para se inscrever
no Pinga-fogo. Convidou os membros da Comissão de Planejamento Urbano para partici-
parem das reuniões que acontecem toda segunda-feira, às 14h, pontuando que não precisa
que lhe digam o que fazer. Em seguida, registrou que várias atividades foram realizadas
no dia 16, em razão do Dia do Trabalhador em Limpeza, e que a festa não foi maior em
virtude de a categoria ainda estar em campanha salarial. Lembrou que, em cidades como
Cardeal da Silva, Sátiro Dias e Araci – sobre a qual, recentemente, houve denúncia –, os
trabalhadores recebem menos que um salário-mínimo. Defendeu o respeito aos trabalha-
dores de limpeza, que produzem saúde. Por fim, registrou que o Grupo Alerta Pernambués,
numa parceria com o Instituto de Oftalmologia da Bahia (IOBA), realizou atendimento e
teste de glaucoma em mais de 11 mil pessoas no bairro. O vereador Heber Santana também
desaprovou a decisão do juiz sobre as religiões de matriz africana e considerou haver ficado
clara, nas reações contrárias a esse ato, a força dessas religiões. Disse que irá acompanhar
a criação do Centro de Referência LGBT, à qual é contrário, e cujo Decreto já foi elaborado
pelo prefeito ACM Neto. Lembrou ações promovidas por entidades semelhantes, como a
distribuição, a menores, de material impróprio, e uma propaganda ofensiva à imagem de
Jesus Cristo, e disse esperar que algo semelhante não venha a ser feito pela nova entidade.
Ressaltou a importância de se investir na estrutura familiar, que se mostrou frágil ou ausente
na história de jovens que ingressaram no mundo da violência. Em aparte, associou-se o ve-
reador Leandro Guerrilha. O orador prosseguiu lembrando o Dia da Família (15 de maio) e
concluiu elogiando a candidatura do Pastor Everaldo à Presidência da República. O vereador
Kiki Bispo solidarizou-se com a população de São Caetano e afirmou que a situação será
bem tratada pela Comissão presidida pelo vereador Luiz Carlos Suíca. Lembrou sua fala de
um ano atrás sobre o legado da Copa, lamentando que a situação não tenha mudado
desde então, restando a Arena Fonte Nova como única realização. Criticou o Governo do
Estado, que, desde 2007, antevia a realização do evento em Salvador, pouco fazendo desde
então. Criticou a situação de diversas obras estaduais e a falta de algumas delas, e consi-
derou o Aeroporto o caso mais emblemático da má gestão, dizendo não entender a relação
entre os Governos Estadual e Federal. Em aparte, o vereador Léo Prates associou-se e citou
matéria da Folha de S. Paulo sobre os jetons no Governo da Bahia, a qual apontou secre-
tário que estaria recebendo 25 mil reais a esse título, e desafiou os críticos dos jetons mu-
nicipais a fazerem o mesmo sobre essa situação. Em aparte, o vereador Moisés Rocha
enumerou várias obras estaduais realizadas não para turistas, mas, para a população. O
vereador Kiki Bispo concluiu reiterando sua crítica. Em comunicação inadiável, o vereador
Sílvio Humberto parabenizou as entidades que tratam dos abusos contra crianças pelo
evento realizado na última sexta-feira, e pediu políticas mais claras a esse respeito por parte
da Prefeitura. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza comentou a eleição
para a Reitoria da Universidade Federal da Bahia (UFBA), na qual espera a vitória dos pro-
fessores João Salles e Paulo Miguez, e desejou que a entidade se abra mais para a socie-
dade. Pela ordem, o vereador Léo Prates reiterou o que disse sobre os jetons do Estado.
Pela ordem, a vereadora Fabíola Mansur considerou haver excesso de atribuições na má-
quina pública e que o pagamento de jetons (que são previstos em lei) deve ser discutido.
Pela ordem, o vereador Gilmar Santiago perguntou se, até a Copa, as vias centrais do Mu-
nicípio estariam prontas. Registrou a realização de obras para 98 encostas pelo Governo
do Estado, e perguntou quantas a Prefeitura já fez. Opinou que, se não há legado da Copa,
isso se aplica ao Município. Pela ordem, o vereador Léo Prates respondeu que a Oposição
quer comparar sete anos e meio da gestão de Jaques Wagner a um ano e meio da gestão
de ACM Neto, e registrou que a Oposição corrigiu o discurso, modificando o uso do verbo
do gerúndio para o futuro. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo disse que continuaria co-
brando as obras inacabadas do Governo do Estado. Pela ordem, o vereador Cláudio Tinoco
disse que, com efeito, a pavimentação de Salvador não poderá ser totalmente feita até 12
de junho, mas estará bem melhor que em 31 de dezembro de 2013. Ressaltou ser fato que
há uma melhoria já verificada na cidade, e opinou que é preciso fazer o debate à luz da
matriz de responsabilidade da Copa. Pela ordem, o vereador Moisés Rocha considerou pro-
veitosa a discussão de obras para a Copa e registrou que é preciso ser imparcial e reconhe-
cer que o prefeito ACM Neto tem sorte por o Estado ter um governador republicano, que
vem contemplando a cidade. O vereador Everaldo Augusto refutou o uso de falsas questões

de ordem para defender a administração municipal. Pediu, à Mesa, rigor para a observância
ao Regimento. Disse que participou das discussões da matriz de responsabilidade da Copa,
cujas ações ficaram a cargo dos Governos Federal e Estadual, porque a Prefeitura não tinha
recursos em dezembro de 2013. Na oportunidade, considerou que o prefeito ACM Neto
está fazendo “milagre” em realizar ações para melhoria da cidade. E estranhou o óbice le-
vantado pela liderança do Governo para a transformação da Sessão Ordinária da segunda-
feira próxima em Especial, a fim de se discutir o projeto “Cidades da Copa”, que tem na
Prefeitura o principal articulador, por solicitação do diretor municipal de Esportes e ex-ve-
reador Téo Senna. Por fim, saudou o Governo do Estado pelo plano de recuperação de 98
encostas com investimento de 156,3 milhões de reais, o maior dos últimos dez anos no
setor. Em aparte, a vereadora Eron Vasconcelos questionou por que a conclusão das obras
da Feira de São Joaquim estão tendo de esperar por mais de dois anos e meio. O Senhor
presidente Arnando Lessa disse que podia falar, pela experiência no setor de serviços pú-
blicos, que o atraso se deve ao processo licitatório. A vereadora Aladilce Souza registrou a
assinatura de mais de 15 vereadores na Moção de Apoio às religiões de matrizes africanas,
que continuava aberta a assinaturas. Ressaltou a solidariedade do vereador Heber Santana,
o que atesta que a causa é suprapartidária. Em aparte, a vereadora Eron Vasconcelos pediu
que fossem incluídas outras profissões de fé no texto da Moção e sugeriu que o investi-
mento de 24 milhões do Governo do Estado para a reforma de terreiros constasse do texto.
Continuando, a vereadora Aladilce Souza comentou sobre o Projeto de Lei n. 74/14, que
trata de alteração da Lei do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU),
Imposto sobre Serviços (ISS), Cadastro Informativo (Cadin) e programa de parcelamento.
Disse que o Projeto merece atenção, sobretudo pelo art. 4º, que passa ao secretário da Fa-
zenda a prerrogativa de alterar os itens que podem ser fato gerador de ISS, inclusive perdão
de dívida, inovando e tirando prerrogativas da Casa, enfraquecendo o Legislativo e forta-
lecendo o Executivo. Em aparte, a vereador Fabíola Mansur parabenizou a oradora e asso-
ciou-se na defesa da autonomia do Legislativo. O vereador Gilmar Santiago comentou as
obras para as encostas cuja ordem de serviço foi assinada pela manhã, dando detalhes do
seu andamento. Sobre o legado da Copa, afirmou que ninguém considerou que ela resol-
veria todos os problemas, mas alguns insistem em criar relação entre o evento e a realização
de obras – muitas das quais, de grande importância, já estão adiantadas ou realizadas,
como a do complexo de viadutos na Paralela. Disse que querem atribuir ao Estado uma
responsabilidade sobre a Copa que é do Município, e criticou o andamento de obras mu-
nicipais para bicicletas e pavimentação asfáltica, ausentes em vários pontos da cidade. Con-
siderou que, se não fosse o Governo Estadual, a realização da Copa estaria ameaçada, e
concluiu elogiando a obra que ligará o Subúrbio à Orla. O vereador Cláudio Tinoco lembrou
reunião na Casa Civil do Governo Federal, da qual participou pela Salvador Turismo (Saltur),
em 2009, representando o Município. Explicou que, nesse evento, definiu-se a matriz de
responsabilidade para as cidades-sede, dentro de uma distribuição que se dava em três ní-
veis: a União cuidaria da mobilidade; o Estado, das arenas; e os Municípios, do receptivo
turístico. Disse que havia 499 milhões destinados a obras em Salvador, mas problemas no
Ministério do Turismo prejudicaram os projetos previstos, que se restringiram, então, a
acessibilidade e atendimento ao turista. Afirmou que, diferentemente do que diz o depu-
tado Nelson Pelegrino, os recursos para as obras de recapeamento asfáltico são municipais.
Em aparte, o vereador Kiki Bispo associou-se e disse que o vereador Gilmar Santiago deveria
estar desapontado com o Governo do Estado, e o vereador Everal Augusto, decepcionado
pela ausência de licitação sobre as bicicletas. O vereador Cláudio Tinoco concluiu afirmando
que esta será uma Copa do atraso. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por
15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o Senhor presidente Carlos Muniz declarou
encerrada a Sessão, antes marcando outra para amanhã, à hora regimental. REGISTROS:
registros do vereador Léo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA
ATO N.º 414/2014 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas
atribuições e de conformidade com o Processo Administrativo n.º 796/2014, 

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, o servidor PEDRO MARQUES DE SANTANA cad. 6.079, do Cargo
efetivo de Analista Legislativo Municipal, Nível I, Classe A, Tabela 1, a partir de
19/05/2014. Salvador, 20 de maio de 2014.

PAULO CÂMARA

Presidente

ARNANDO LESSA ORLANDO PALHINHA                                 

1º Secretário                                                                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
Vereador(es) licenciado(s)             Período                     Fundamentação 
WALDIR PIRES 19/05/14                                Art.18, inciso III, Res. 01/91
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DA CONTROLADORIA

PORTARIA Nº 03/2014 – O CONTROLADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso
de suas atribuições, 

RESOLVE:

Designar o servidor CID ALCÂNTARA SANTOS, cad. 6.074, para responder pela Função de
Confiança Classe FC-30 de Assistente Técnico de Controladoria, em substituição ao titular,
ARNALDO LESSA SILVEIRA, cad. 2.010, que se encontrará em gozo de férias, referente ao
exercício/2013, no período de 01 a 30/06/2014.

GABINETE DA CONTROLADORIA, 19 de Maio de 2014.

RAYMUNDO CARLOS NERY FILHO
CONTROLADOR 

PORTARIA Nº 04/2014 – O CONTROLADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso
de suas atribuições, 

RESOLVE:

Designar a servidora LUCIENE ROSELE MATOS DE SANTANA, cad.6.105, para responder pela
Função de Confiança Classe FC-10 de Chefe do Setor de Normas e Informações Gerenciais,
em substituição ao titular, CID ALCÂNTARA SANTOS, cad.6.074, no período de 01 a
30/06/2014.

GABINETE DA CONTROLADORIA, 19 de Maio de 2014.

RAYMUNDO CARLOS NERY FILHO
CONTROLADOR 
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DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO
PREGOEIRO
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